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1. DO OBJETODO OBJETO

Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação, de forma indireta e con nua, de serviçosContratação de pessoa jurídica especializada para prestação, de forma indireta e con nua, de serviços

terceirizados de Limpeza, asseio, conservação predial, com fornecimento de mão-de-obra, uniformes, EPI’s,terceirizados de Limpeza, asseio, conservação predial, com fornecimento de mão-de-obra, uniformes, EPI’s,

materiais, utensílio e equipamentos, materiais, utensílio e equipamentos, conforme condições, quan dades e exigências estabelecidas neste Termo

de Referência.

A presente contratação adotará o regime de execução a empreitada por preço global.

O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666 de 1993.

ITEMITEM DESCRIÇÃODESCRIÇÃO
UNIDADEUNIDADE

FORNECIMENTOFORNECIMENTO
QTDEQTDE

VLR. TOTALVLR. TOTAL

MENSALMENSAL

VLR. TOTALVLR. TOTAL

ANUALANUAL

01

Prestação dos serviços

terceirizados de natureza

con nuada de limpeza,

conservação e higienização.

Mês 12
*R$*R$

23.170,1523.170,15

R$R$

278.041,80278.041,80

*Valor máximo aceito: Mão-de-obra (R$ 20.616,87) + insumos, utensílios e equipamentos (R$ 2.553,28)*Valor máximo aceito: Mão-de-obra (R$ 20.616,87) + insumos, utensílios e equipamentos (R$ 2.553,28)

= R$ 23.170,15.= R$ 23.170,15.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃOJUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

A necessidade de contratação do serviço jus fica-se a fim de manter as condições normais de limpeza e

higienização do IFMT – Campus Avançado Diaman no, visando à obtenção de adequadas condições de

salubridade, u lizando não só todas as técnicas, materiais e ferramentas per nentes aos serviços, conforme as

ro nas descritas, como também o quan ta vo de mão de obra de acordo com as áreas do local e a legislação

vigente.

O IFMT – Campus Avançado Diaman no para consecução de suas a vidades con nuas, cuja interrupção pode

comprometer o fluxo dos trabalhos executados no âmbito da Ins tuição, necessita dos serviços auxiliares, em

caráter con nuado na área descrita, situação que exige a realização de licitação para a referida contratação de

prestação indireta, uma vez que não há no quadro permanente da Instituição os referidos cargos.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOSDA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços de limpeza e conservação são caracterizados como serviços comuns de que trata a Lei nº 10.520/02,

o Decreto nº. 3.555/00 e o Decreto nº 10.024/19, haja vista que os padrões de desempenho, qualidade e todas

as caracterís cas gerais e específicas de suas prestações são as usuais do mercado e passíveis de descrições

sucintas, podendo, portanto, serem licitados por meio do Pregão.

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de

2018, cons tuindo-se em a vidades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de

competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respec vo plano

de cargos.



A prestação dos serviços não gera vínculo emprega cio entre os empregados da Contratada e a Administração

Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

i. Os serviços serão executados conforme a frequência discriminada abaixo:

ÁREA INTERNA: Pisos frios 1 - salas administrativo, biblioteca, auditório e demais áreas comuns.ÁREA INTERNA: Pisos frios 1 - salas administrativo, biblioteca, auditório e demais áreas comuns.

 DIARIAMENTE, UMA VEZ: DIARIAMENTE, UMA VEZ:

Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris,

caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos,

extintores de incêndio, etc.;

Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;

Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de

marmorite e emborrachados;

Varrer os pisos de cimento;

Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;

Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e após as

refeições;

Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua des nação às associações

e coopera vas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940, de 25 de

outubro de 2006, procedida pela coleta sele va de papel para reciclagem, quando couber, nos

termos da legislação vigente;

Limpar os corrimãos;

Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela Administração;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

Re rar o lixo, acondicionando-o em sacos plás cos, removendo-os para local indicado pela

Administração.

SEMANALMENTE, UMA VEZ:SEMANALMENTE, UMA VEZ:

Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;

Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;

Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com

detergente, encerar e lustrar;

Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones;

Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; e

Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

MENSALMENTE, UMA VEZ:MENSALMENTE, UMA VEZ:

Limpar persianas com produtos adequados;

Remover manchas de paredes;

Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha,

enrolar, pantográfica, correr, etc.); e

Efetuar revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

ANUALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:ANUALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Lavar as caixas-d’água dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-las;

Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

ÁREA INTERNA: Pisos frios2 - salas de aula.ÁREA INTERNA: Pisos frios2 - salas de aula.

 DIARIAMENTE, DUAS VEZES: DIARIAMENTE, DUAS VEZES:

Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris,

caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos,



ex ntores de incêndio, etc.;Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o

pó;

Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de

marmorite e emborrachados;

Varrer os pisos de cimento;

Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;

Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e após as

refeições;

Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua des nação às associações

e coopera vas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940, de 25 de

outubro de 2006, procedida pela coleta sele va de papel para reciclagem, quando couber, nos

termos da legislação vigente;

Limpar os corrimãos;

Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela Administração;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

Re rar o lixo, acondicionando-o em sacos plás cos, removendo-os para local indicado pela

Administração.

SEMANALMENTE, UMA VEZ:SEMANALMENTE, UMA VEZ:

Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;

Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;

Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com

detergente, encerar e lustrar;

Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones;

Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; e

Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

MENSALMENTE, UMA VEZ:MENSALMENTE, UMA VEZ:

Limpar persianas com produtos adequados;

Remover manchas de paredes;

Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha,

enrolar, pantográfica, correr, etc.); e

Efetuar revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

ANUALMENTE, DUAS VEZES:ANUALMENTE, DUAS VEZES:

Lavar as caixas-d’água dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-las;

Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

ÁREA INTERNA: Pisos frios 3 - ÁREA INTERNA: Pisos frios 3 - QUADRA POLIESPORTIVAQUADRA POLIESPORTIVA

SEMANALMENTE, USEMANALMENTE, UMA VEZ:MA VEZ:

Remover o pó, com pano úmido, demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos,

extintores de incêndio, etc.;

Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinílicos, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;

Varrer os pisos de cimento;

Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário;

Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua des nação às associações

e coopera vas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940, de 25 de

outubro de 2006, procedida pela coleta sele va de papel para reciclagem, quando couber, nos

termos da legislação vigente;

Limpar as arquibancadas e os corrimãos;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

Re rar o lixo, acondicionando-o em sacos plás cos, removendo-os para local indicado pela

Administração.

Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;



Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;

Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;

MENSALMENTE, UMA VEZ:MENSALMENTE, UMA VEZ:

Remover manchas de paredes;

Efetuar revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

ANUALMENTE, DUAS VEZES:ANUALMENTE, DUAS VEZES:

Lavar as caixas-d’água dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-las;

Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

ÁREA INTERNA: Pisos frios 4 - ÁREA INTERNA: Pisos frios 4 - Almoxarifado, guarita, sala livros, sala limpezaAlmoxarifado, guarita, sala livros, sala limpeza

SEMANALMENTE, USEMANALMENTE, UMA VEZ:MA VEZ:

Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris,

caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos,

extintores de incêndio, etc.;

Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;

Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de

marmorite e emborrachados;

Varrer os pisos de cimento;

Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário;

Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e após as

refeições;

Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua des nação às associações

e coopera vas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940, de 25 de

outubro de 2006, procedida pela coleta sele va de papel para reciclagem, quando couber, nos

termos da legislação vigente;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

Re rar o lixo, acondicionando-o em sacos plás cos de cem litros, removendo-os para local

indicado pela Administração.

MENSALMENTE, UMA VEZ:MENSALMENTE, UMA VEZ:

Limpar portas e persianas com produtos adequados;

Remover manchas de paredes;

Efetuar revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

ANUALMENTE, DUAS VEZES:ANUALMENTE, DUAS VEZES:

Lavar as caixas-d’água dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-las;

Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

ÁREAS INTERNAS: BanheirosÁREAS INTERNAS: Banheiros

DIARIAMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:DIARIAMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário;

Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua des nação às associações

e coopera vas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940, de 25 de

outubro de 2006, procedida pela coleta sele va de papel para reciclagem, quando couber, nos

termos da legislação vigente;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

Efetuar a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário



desinfetante;

Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, e outras áreas molhadas; e

Re rar o lixo, acondicionando-o em sacos plás cos, removendo-os para local indicado pela

Administração.

SEMANALMENTE, UMA VEZ:SEMANALMENTE, UMA VEZ:

Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;

Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com

detergente, encerar e lustrar;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool.

ÁREAS INTERNAS: Laboratório de QuímicaÁREAS INTERNAS: Laboratório de Química

DIARIAMENTE, UMA VEZ:DIARIAMENTE, UMA VEZ:

Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário;

Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua des nação às associações

e coopera vas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940, de 25 de

outubro de 2006, procedida pela coleta sele va de papel para reciclagem, quando couber, nos

termos da legislação vigente;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária, conforme orientações do

técnico de laboratório ou seu superior hierárquico.

Efetuar a lavagem de pias, bacias do laboratório com saneante domissanitário desinfetante;

Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, e outras áreas molhadas; e

Re rar o lixo, acondicionando-o em sacos plás cos, removendo-os para local indicado pela

Administração.

SEMANALMENTE, UMA VEZ:SEMANALMENTE, UMA VEZ:

Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;

Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com

detergente, encerar e lustrar;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

ÁREA EXTERNAS: VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOSÁREA EXTERNAS: VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS

DIARIAMENTE, UMA VEZDIARIAMENTE, UMA VEZ

Varrer e Retirar papéis, detritos e folhagens; e

Executar demais serviços considerados necessários à limpeza de frequência diária.

MENSALMENTE, UMA VEZ:MENSALMENTE, UMA VEZ:

Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem/estacionamento; e

Os serviços de paisagismo com jardinagem, adubação, aplicação de defensivos agrícolas nãonão

integram a composição de preços contemplados por esta Instrução Norma va, devendo receber

tratamento diferenciado.

ESQUADRIAS: Face externa/internaESQUADRIAS: Face externa/interna

SEMANALMENTE, UMA VEZ:SEMANALMENTE, UMA VEZ:

Limpar todos os vidros (face interna/externa) e suas estruturas, aplicando produtos específicos

para limpeza de vidros.



5. DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS DE CONSUMO, EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS.DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS DE CONSUMO, EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS.

a.  Definição de saneantes domissanitários: São substâncias ou materiais des nados à higienização,

desinfecção domiciliar, em ambientes cole vos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento

da água, compreendendo:

i.  Desinfetantes: destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microrganismos, quando aplicados

em objetos inanimados ou ambientes;

ii.  Detergentes: des nados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e a aplicações de uso

doméstico;

iii. São equiparados aos produtos domissanitários os detergentes e desinfetantes e              respec vos

congêneres, des nados à aplicação em objetos inanimados e em ambientes, ficando sujeitos às mesmas

exigências e condições no concernente ao registro, à industrialização, à entrega, ao consumo e à

fiscalização;

iv.  Será definido pela Contratante o tipo de papel a ser entregue em cada local;

v.  Durante a vigência do Contrato, se houver divergência entre o produto ofertado e o produto entregue,

será solicitado à apresentação de novos laudos, cujos custos de emissão serão de responsabilidade da

Contratada.

vi.  Materiais, equipamentos e utensílios:

b. Material de limpeza:

i. Deverão ser fornecidos todos os materiais de consumo necessários à perfeita prestação dos serviços.

Segue tabela exemplifica va ESTIMATIVAexemplifica va ESTIMATIVA , sendo que os produtos relacionados são apenas indica vos e

não exaustiva, cabendo ser adequada e dimensionada pela licitante para a boa prestação dos serviços:

ii. A contratada deverá u lizar produtos de limpeza e conservação de super cies e objetos inanimados que

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela Resolução RDC Nº 35/2008 da ANVISA e

atualizações;

iii. O descarte das embalagens e de outros resíduos domissanitários deve ser de responsabilidade da

contratada e esta deverá, obrigatoriamente, fornecer cer ficado de des nação correta dos mencionados

resíduos;

iv.  A contratada deve-se atentar à Norma Regulamentadora N° 32 (e suas atualizações), que dispõe sobre a

segurança e saúde no trabalho em serviços de saúde;

v.  A contratada deverá priorizar a aquisição e uso de produtos biodegradáveis que não agridem o meio

ambiente;

vi.  É de inteira responsabilidade da contratada treinar os funcionários para a adequada manipulação dos

saneantes, inclusive no armazenamento, no transporte, nos processos de diluição e na u lização dos

equipamentos de proteção individual;

vii.  Os produtos utilizados devem seguir, rigorosamente, as orientações do fabricante;

viii. A empresa contratada deverá garan r a rastreabilidade dos saneantes, iden ficando as embalagens com

lote, nome do produto, responsável pela preparação e data. Vale lembrar que os produtos comprados

devem, necessariamente, estar registrados na ANVISA;

ix. Se os empregados não verem contato com os produtos de limpeza concentrados, estes poderão ser

diluídos no local da prestação do serviço, desde que seja feito o devido uso de diluidor no processo;

x. È recomendado fortemente que sejam adquiridos produtos já prontos para o uso, sem a necessidade de

diluição ou mistura;

xi. A contratada deverá fornecer os materiais necessários, inclusive para limpeza emergencial;

xii. A contratada deverá fornecer os materiais necessários, inclusive domissanitários, para a prestação dos

serviços, sendo que os produtos não deverão ser de fabricação própria ou caseira. Os produtos devem ser

de boa qualidade, podendo ser rejeitados pelo preposto da administração caso não atenda às

especificações mínimas de qualidade;



Tabela 1.Tabela 1. Relação de materiais de consumo mensal

MATERIAIS DE CONSUMO MENSALMATERIAIS DE CONSUMO MENSAL

DESCRIÇÃODESCRIÇÃO UNIDADEUNIDADE QUANT.QUANT. VALOR UNIT.VALOR UNIT. VALOR TOTALVALOR TOTAL

ÁGUA SANITÁRIA, uso domés co, a base de

hipoclorito de sódio, com dados de iden ficação do

produto, marca do fabricante, data de fabricação,

prazo de validade e registro no Anvisa

Litro 25
R$ 2,60 R$ 65,00

ÁLCOOL e lico hidratado, líquido 70º GL, frasco de 1

litro Litro 15
R$ 5,07 R$ 76,05

DESINFETANTE para uso geral bruto, com ação

germicida, bactericida e fungicida, super

concentrado

Litro 25
R$ 4,90 R$ 122,50

ESPONJA sinté ca, dupla face, um lado em espuma

poliuretano e outro em fibra sinté ca abrasiva,

dimensões 100 x 70 x 20 mm, com variação de +/-

10 mm. Embalagem com dados de iden ficação do

produto e marca do fabricante

Unidade 15
R$ 0,69 R$ 10,35

FLANELA, 100%  algodão, branca para uso geral de

30 x 50 cm
Unidade 15

R$ 2,31 R$ 34,65

PANO DE CHÃO de saco alvejado especial 50x70,

para limpeza de piso - cor branca. Unidade 15
R$ 4,17 R$ 62,55

PAPEL HIGIÊNICO, picotado, gofrado, extra branco,

de 1ª qualidade, super macio, rolo 300 metros Rolo 100
R$ 5,34 R$ 534,00

PAPEL TOALHA interfolhado, na cor branca, 2

dobras, de 1ª qualidade, 100% celulose virgem,  com

alta absorção, fls. 21 cm x 23 cm, de alta absorção,

macias, absorventes e econômicas, embalagem

contendo marca do fabricante, cor e lote do

produto, maços embalados individualmente,

conforme modelo do dispenser

Pacote 1000

folhas
50

R$ 10,36 R$ 518,00

SABONETE CREMOSO LIQUIDO, de odor agradável,

com pH neutro, umectante, an alérgico (pronto

uso), com dados do fabricante, data de fabricação e

prazo de validade e registro no Ministério da Saúde
litro 25

R$ 4,60 R$ 115,00

SACO para lixo de 100 litros, cor preta, 7 micras,

deverá estar de acordo com as normas da ABNT NBR

9190,9191, 9195, 14474 e 13056

Pacote com

100

unidades

4
R$ 28,70 R$ 114,80

SACO para lixo de 30 litros, cor preta, 7 micras,

deverá estar de acordo com as normas da ABNT NBR

9190,9191, 9195, 14474 e 13056

Pacote com

100

unidades

6
R$ 13,34 R$ 80,04

LUVA de borracha, de punho longo nº 07, tamanhos

P/M/G
Par 10

R$ 4,88 R$ 48,80



Detergente neutro para piso, galão de 5 litros Galão de

5 litros

5
R$ 18,22 R$ 91,10

Detergente Amoniacal – galão 5 litros Galão de

5 litros

1
R$ 25,38 R$ 25,38

MATERIAIS DE CONSUMO MENSALMATERIAIS DE CONSUMO MENSAL

DESCRIÇÃODESCRIÇÃO UNIDADEUNIDADE QUANT.QUANT. VALOR UNIT.VALOR UNIT. VALOR TOTALVALOR TOTAL

continuação da Tabela 1.

MATERIAIS DE CONSUMO MENSALMATERIAIS DE CONSUMO MENSAL

DESCRIÇÃODESCRIÇÃO UNIDADEUNIDADE QUANT.QUANT. VALOR UNIT.VALOR UNIT. VALOR TOTALVALOR TOTAL

Limpador mul uso para limpar móveis e

equipamentos, frasco 500 mL

Frasco

500 mL
12 R$ 2,99 R$ 35,88

Esponja de limpeza, lã de aço, pacote com 8

unidades pct
4 R$ 1,91 R$ 7,64

Sabão em barra, pacote c/ 5 unidades
pct c/ 5

unidades 3 R$ 5,32 R$ 15,96

Aroma zador de ambiente aerossol – frasco 360

mL

frasco
12 R$ 7,16 R$ 85,92

Limpador de vidros - frasco 500 mL frasco 500

mL 4 R$ 3,54 R$ 14,16

Valor Total MensalValor Total Mensal R$ R$ 2.057,782.057,78

Valor Total Anual (1)Valor Total Anual (1) R$ 24.693,36R$ 24.693,36

Tabela 2. Tabela 2. Relação de materiais/equipamentos de consumo anual

MATERIAIS COMPLEMENTARES DE CONSUMO ANUAL - UTENSÍLIOS/EQUIPAMENTOSMATERIAIS COMPLEMENTARES DE CONSUMO ANUAL - UTENSÍLIOS/EQUIPAMENTOS

EspecificaçãoEspecificação Quant. AnualQuant. Anual Valor Unit.Valor Unit. Valor TotalValor Total

Balde plástico, 20 litros
12 R$ 10,92 R$ 131,04

Desentupidor de pia
3 R$ 4,16 R$ 12,48

Desentupidor de vaso sanitário
3 R$ 5,03 R$ 15,09

Escova para vaso sanitário
25 R$ 3,72 R$ 93,00



Luva de raspa - par
4 R$ 14,48 R$ 57,92

Mangueira de borracha ¾, medindo

50mts comprimento. 4 R$ 75,93 R$ 303,72

Pá para lixo plás co com cabo

alumínio/madeira 5 R$ 5,76 R$ 28,80

Pá para lixo com caixa coletora em

polipropileno, com cabo 80 cm em

alumínio/madeira
10 R$ 17,72 R$ 177,20

Rodo 40 cm, em alumínio, com cabo em

alumínio 10 R$ 23,96 R$ 239,60

Rodo 60 cm, base plás ca, com cabo em

alumínio/madeira 20 R$ 18,02 R$ 360,40

Vasculhador para teto
6 R$ 17,93 R$ 107,58

Vassoura nylon nº 05
30 R$ 8,23 R$ 246,90

Vassoura tipo piaçava
6 R$ 11,98 R$ 71,88

Carrinho de mão
1 R$ 194,71 R$ 194,71

Escada de abrir com 05 degraus
1 R$ 235,96 R$ 235,96

Facão 16 polegadas
1 R$ 32,60 R$ 32,60

MATERIAIS COMPLEMENTARES DE CONSUMO ANUAL - UTENSÍLIOS/EQUIPAMENTOSMATERIAIS COMPLEMENTARES DE CONSUMO ANUAL - UTENSÍLIOS/EQUIPAMENTOS

EspecificaçãoEspecificação Quant. AnualQuant. Anual Valor Unit.Valor Unit. Valor TotalValor Total

continuação da Tabela 2.

MATERIAIS COMPLEMENTARES DE CONSUMO ANUAL - UTENSÍLIOS/EQUIPAMENTOSMATERIAIS COMPLEMENTARES DE CONSUMO ANUAL - UTENSÍLIOS/EQUIPAMENTOS

EspecificaçãoEspecificação Quant. AnualQuant. Anual Valor Unit.Valor Unit. Valor TotalValor Total

Carrinho de limpeza mul funcional, composto por:

Bolsa em Vinil,  Balde DOBLO 30 Litros, 02 Cabos

Alumínio 1,40 m, Haste Americana,  Refil de Algodão

320 g (Trocar conforme desgaste), Armação Mop

Profi, Refil Mop Pó Profi - Medida 60cm (Trocar

conforme desgaste), Pá POP, Placa Sinalizadora,

Medidas de Cubagem: 88 x 30 x 55 – Carrinho;

40x40x80 - Balde

1 R$ 1.719,43 R$ 1.719,43

Valor Total Anual (2)Valor Total Anual (2) R$ 4.028,61R$ 4.028,61

Total anual (1- R$ 24.689,76) + (2 - R$ 4.028,61)Total anual (1- R$ 24.689,76) + (2 - R$ 4.028,61) R$ 28.718,37R$ 28.718,37



Obs: Ao final do contrato os bens duráveis não serão incorporados ao patrimônio da Administração Pública,Obs: Ao final do contrato os bens duráveis não serão incorporados ao patrimônio da Administração Pública,

sendo que a contratada terá o prazo de 90 (noventa) dias após ciência para a re rada dos bens, caso não sejasendo que a contratada terá o prazo de 90 (noventa) dias após ciência para a re rada dos bens, caso não seja

feita a retirada, os bens serão declarados abandonados e incorporados ao patrimônio do IFMT.feita a retirada, os bens serão declarados abandonados e incorporados ao patrimônio do IFMT.

MATERIAIS COMPLEMENTARES DE CONSUMO ANUAL - UTENSÍLIOS/EQUIPAMENTOSMATERIAIS COMPLEMENTARES DE CONSUMO ANUAL - UTENSÍLIOS/EQUIPAMENTOS

EspecificaçãoEspecificação Quant. AnualQuant. Anual Valor Unit.Valor Unit. Valor TotalValor Total

6. Coleta e transporte interno de resíduos sólidos.Coleta e transporte interno de resíduos sólidos.

a. Disponibilizar recipientes para transporte interno de resíduos sólidos, que devem ser cons tuídos de

material rígido, lavável, impermeável, provido de tampa ar culada ao próprio corpo do equipamento,

cantos arredondados, providos de rodas revestidas de material que reduza o ruído;

b. Os recipientes com mais de 400L de capacidade devem possuir válvula de dreno no fundo;

c. A coleta interna consiste no recolhimento dos resíduos sólidos gerados pela unidade e encaminhado por

meio de transporte apropriado até o abrigo externo;

d. Determinar a rotina e frequência de coleta interna para cada unidade ou setor;

e. O transporte interno dos resíduos sólidos deve ser realizado com roteiro definido e em horários que não

interfiram nas atividades da Unidade;

f. O encaminhamento dos resíduos sólidos ao local de armazenamento final deverá ser realizado em

horários compatíveis ao da empresa que promove a coleta e o transporte externo dos resíduos;

g. Informar da necessidade de equipamentos de proteção individual: luvas, máscaras e botas para realizar a

coleta interna dos resíduos;

h. Ao fim de cada dia de trabalho deverá ser procedida à lavagem dos recipientes u lizados para

recolhimento e transporte dos Resíduos;

i. Quando implantado pelo IFMT o procedimento de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, colaborar de forma

efe va no desenvolvimento das a vidades de programa interno de separação de resíduos sólidos, em

recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente identificadas; disponibilizadas pelo IFMT;

j. No procedimento de Coleta Sele va de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá observar as seguintes

regras:

i. Materiais não recicláveisMateriais não recicláveis: São todos os materiais que ainda não apresentam técnicas de reaproveitamento

e estes são denominados rejeitos, como: lixo de banheiro; papel higiênico; lenço de papel; cerâmicas,

pratos, vidros pirex e similares; trapos e roupas sujas             ; toco de cigarro; cinza e ciscos – que deverão

ser agregados e acondicionados separadamente para des nação adequada; acrílico; lâmpadas

fluorescentes - são acondicionados em separado; papéis plas ficados, metalizados ou parafinados; papel

carbono e fotografias; fitas e e quetas adesivas; copos descartáveis de papel; espelhos; vidros planos;

cristais; pilhas – são acondicionadas em separado e enviadas para fabricante;

ii. Materiais recicláveis: Materiais recicláveis: Para os materiais secos recicláveis deverá ser seguida a padronização internacional

para iden ficação, por cores, nos recipientes coletores (verde para vidro, azul para papel, amarelo para

metal, vermelho para plástico e branco para lixo não reciclável).

7.  Do controle da jornada de trabalho e horário da prestação do serviçoDo controle da jornada de trabalho e horário da prestação do serviço

i. O controle do cumprimento da carga horária será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, cabendo

exclusivamente à mesma a subs tuição de seus funcionários nas ocorrências de faltas ou interrupções no

cumprimento da carga horária, a fim de garantir a continuidade na prestação dos serviços.

ii.  Aqueles prestadores que estejam substituindo o regular prestador de serviço, o controle do cumprimento

da carga horária deverá ser feita nos moldes da legislação em vigor.

iii. A CONTRATADA deverá convencionar com seus funcionários que os atrasos e as efe vas faltas deverão

ser comunicados ao preposto da empresa para que o mesmo possa providenciar a sua subs tuição, bem

como a apresentação de justificativas para ausências legais.



iv. Havendo falta do funcionário, caberá ao encarregado da empresa adotar as providencias necessárias para

a subs tuição do funcionário que faltou no prazo de até 01 (uma) hora, contada do início do expediente

do IFMT – Campus Avançado Diamantino. A substituição deverá ser feita cumprindo a carga horária diária.

v. Nas subs tuições, os profissionais encaminhados deverão ter qualificação idên ca ou superior ao

requisitado para a função neste termo de referência, sem ônus para a CONTRATANTE. Deverá ser

observada também a função para qual o subs tuto foi contratado pela empresa, de forma a não gerar

desvios ou acúmulos de função.

vi. Caberá à CONTRATADA fiscalizar a jornada de seus trabalhadores e, caso seja configurada a habitualidade

da falha do registro do controle de ponto, descumprimento dos horários de trabalho, realização de

jornada incompa vel com o contrato, realização de horas-extras ou registro de ponto em dias e horários

não previstos contratualmente por parte do prestador de serviço, tomar as medidas disciplinares

necessárias ao cumprimento regular do contrato.

vii. Os serviços poderão ser realizados conforme tabela abaixo, observando o horário de funcionamento do

órgão, respeitando a jornada de 40 horas semanais:

Dias Horário

Segunda a Sexta-feira 6h às 15h00 ou 10:00 às 19:00.

viii.  O horário de trabalho poderá ser alterado a pedido da Contratante, desde que observados os limites da

jornada de trabalho previsto no Acordo/Convenção Coletiva e a Legislação Vigente;

ix.  A distribuição do total de funcionários por turno de trabalho poderá ser alterada a pedido da Contratante

conforme a necessidade;

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTAINFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

Tabela 3. Tabela 3. Características de cada área

Tipo de áreaTipo de área FrequênciaFrequência DescriçãoDescrição Área (mÁrea (m²)²)

Áreas Internas

01 vez ao dia    

 (22 vezes/mês)

Pisos Frios 1 – (salas administrativo,

biblioteca, auditório, circulações e

demais pisos comuns)

1.491,40

02 vezes ao dia 

(44 vezes/mês)
Pisos Frios 2 – (salas de aula) 514,71

Semanalmente    

(4 vezes/mês)

Pisos Frios 3 – (área com espaços livres –

quadra poliesportiva)
710,73

Semanalmente  

 (4 vezes/mês)

Pisos Frios 4 – (almoxarifado, guarita, sala

de livros, sala limpeza)
95,28

02 vezes ao dia 

(44 vezes/mês)
Banheiros 99,75

01 vez ao dia     

(22 vezes/mês)
Laboratório – (Laboratório de química) 90,02

Áreas Externas
1 vez ao dia       

 (22 vezes/mês)

Varrição de passeios e arruamentos –

(área aberta entre os prédios pedagógico,

frente e atrás da cantina)

1.346,22

Esquadrias – (compreende todas

esquadrias do campus, sala de aulas,



Esquadrias

Externa/Interna

semanalmente   

(4 vezes/mês)

administrativo, etc.)

Face externa sem exposição a situação deFace externa sem exposição a situação de

riscorisco

227,40

semanalmente  

 (4 vezes/mês)

Esquadrias – (compreende todas

esquadrias do campus, sala de aulas,

administrativo, etc.)

Face InternaFace Interna

227,40

Tipo de áreaTipo de área FrequênciaFrequência DescriçãoDescrição Área (mÁrea (m²)²)

i.  A contratação compreende, além da mão de obra, o fornecimento de material, equipamento e uniforme;

ii.  Além do previsto na Instrução Norma va nº 05/2017, todos os serviços serão executados

preferencialmente de segunda a sexta-feira, sendo que será observado o intervalo mínimo de 1 hora para

o almoço e descanso, não devendo a jornada de trabalho exceder o total de 40 horas semanais para os

cargos;

iii.  O horário do início diário dos serviços contratados deverá ser ajustado de acordo às necessidades de cada

setor;

iv.  Não há previsão de horas extras para quaisquer dos cargos previstos neste Termo de Referência;

v.  Nenhum funcionário disponibilizado pela empresa vencedora da licitação para prestação dos serviços

juntos ao Ins tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso – Campus Avançado

Diaman no fará jus ao recebimento de adicionais de insalubridade ou periculosidade, salvo previsão em

norma superveniente ou convenção coletiva de trabalho;

vi.  Para os cargos licitados, deve ser considerada para elaboração da proposta a úl ma Convenção Cole va

de Trabalho;

vii.  A empresa vencedora da licitação, após a contratação dos funcionários que serão disponibilizados para

prestação dos serviços juntos a unidade do Ins tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato

Grosso - Campus Avançado Diaman no, deverá ajustar a planilha de custo, no momento do pagamento,

de forma que valores referentes aos custos salariais ou rela vos a bene cios da categoria correspondam

fielmente à realidade;

viii.  Quantidade de empregados e produtividade de acordo com a instrução normativa nº 5 de 2017:

 

Tabela 4. Tabela 4. Definição do número de postos

Áreas Internas: Pisos frios: 800 m² a 1200 mÁreas Internas: Pisos frios: 800 m² a 1200 m22  (referência IN05/2017) Média igual a 1000m²  (referência IN05/2017) Média igual a 1000m²

AmbienteAmbiente
MetragemMetragem

Quadrada (A)Quadrada (A)

Frequência deFrequência de

limpeza/Mês  (B)limpeza/Mês  (B)

MetragemMetragem

limpa/mês (C) = limpa/mês (C) = 

(A)x(B)(A)x(B)

MetragemMetragem

limpa/dia  (D)limpa/dia  (D)

= (C)/22= (C)/22

Número deNúmero de

PostosPostos

Necessário (F)Necessário (F)

= (D)/1000= (D)/1000

piso frio 1491,4 22 32.810,80 1.491,40 1,491

TOTAISTOTAIS 1491,41491,4  32.810,8032.810,80 1.491,40 1,4911,491

Áreas Internas: Pisos frios: 800 m² a 1200 mÁreas Internas: Pisos frios: 800 m² a 1200 m22   (referência IN05/2017) Média igual a 1000m²  (referência IN05/2017) Média igual a 1000m²

AmbienteAmbiente
MetragemMetragem

Quadrada (A)Quadrada (A)

Frequência deFrequência de

limpeza/Mês  (B)limpeza/Mês  (B)

MetragemMetragem

limpa/mês (C) = limpa/mês (C) = 

(A)x(B)(A)x(B)

MetragemMetragem

limpa/dia  (D)limpa/dia  (D)

= (C)/22= (C)/22

Número deNúmero de

PostosPostos

Necessário (F)Necessário (F)

= (D)/1000= (D)/1000

piso frio(salas de aula) 514,71 44 22.647,24 1.029,42 1,029

TOTAISTOTAIS 514,71514,71  22.647,2422.647,24 1.029,42 1,0291,029

Áreas Internas: Quadra Poliesportiva: 1000 m² a 1500 mÁreas Internas: Quadra Poliesportiva: 1000 m² a 1500 m22   (referência IN05/2017) Média igual a 1.250m²  (referência IN05/2017) Média igual a 1.250m²



AmbienteAmbiente
MetragemMetragem

Quadrada (A)Quadrada (A)

Frequência deFrequência de

limpeza/Mês  (B)limpeza/Mês  (B)

MetragemMetragem

limpa/mês (C) = limpa/mês (C) = 

(A)x(B)(A)x(B)

MetragemMetragem

limpa/dia  (D)limpa/dia  (D)

= (C)/22= (C)/22

Número deNúmero de

PostosPostos

Necessário (F)Necessário (F)

= (D)/1250= (D)/1250

quadra poliesportiva 710,73 4 2.842,92 129,22 0,103

TOTAISTOTAIS 710,73710,73  2.842,922.842,92 129,22 0,1030,103

Áreas Internas: Almoxarifados/galpões: 1500 m² a 2500 mÁreas Internas: Almoxarifados/galpões: 1500 m² a 2500 m22   (referência IN05/2017) Média igual a 2000m²  (referência IN05/2017) Média igual a 2000m²

AmbienteAmbiente
MetragemMetragem

Quadrada (A)Quadrada (A)

Frequência deFrequência de

limpeza/Mês  (B)limpeza/Mês  (B)

MetragemMetragem

limpa/mês (C) = limpa/mês (C) = 

(A)x(B)(A)x(B)

MetragemMetragem

limpa/dia  (D)limpa/dia  (D)

= (C)/22= (C)/22

Número deNúmero de

PostosPostos

Necessário (F)Necessário (F)

= (D)/2000= (D)/2000

almoxarifado(alm, guarita, sala livros, sala

limp.)
95,28

4 381,12 17,32 0,009

TOTAISTOTAIS 95,2895,28  381,12381,12 17,32 0,0090,009

      

Áreas Internas: Banheiros: 200 m² a 300 m²  (referência IN05/2017) Média igual a 250m²Áreas Internas: Banheiros: 200 m² a 300 m²  (referência IN05/2017) Média igual a 250m²

AmbienteAmbiente
MetragemMetragem

Quadrada (A)Quadrada (A)

Frequência deFrequência de

limpeza/Mês  (B)limpeza/Mês  (B)

MetragemMetragem

limpa/mês (C) = limpa/mês (C) = 

(A)x (B)(A)x (B)

MetragemMetragem

limpa/dia  (D)limpa/dia  (D)

= (C)/22= (C)/22

Número deNúmero de

PostosPostos

Necessário (F)Necessário (F)

= (D)/250= (D)/250

banheiros 99,75 44 4.389,00 199,50 0,798

TOTAISTOTAIS 99,7599,75  4.389,004.389,00 199,50 0,7980,798

Áreas Externa: Varrição de passeios e arruamentos: 6000 m² a 9000 m2;  (referência IN05/2017) Média igual a 7500m²Áreas Externa: Varrição de passeios e arruamentos: 6000 m² a 9000 m2;  (referência IN05/2017) Média igual a 7500m²

AmbienteAmbiente
MetragemMetragem

Quadrada (A)Quadrada (A)

Frequência deFrequência de

limpeza/Mês  (B)limpeza/Mês  (B)

MetragemMetragem

limpa/mês (C) = limpa/mês (C) = 

(A)x(B)(A)x(B)

MetragemMetragem

limpa/dia  (D)limpa/dia  (D)

= (C)/22= (C)/22

Número deNúmero de

PostosPostos

Necessário (F)Necessário (F)

= (D)/7500= (D)/7500

Área Externa - Varrição de passeios e

arruamentos 1346,22 22 29616,84 1346,22 0,179

TOTAISTOTAIS 1346,221346,22   1346,22 0,1790,179

Áreas Envidraçada: face interna e externa sem exposição a situação de risco: 300 m² a 380 m²  (referência IN05/2017) Média igual aÁreas Envidraçada: face interna e externa sem exposição a situação de risco: 300 m² a 380 m²  (referência IN05/2017) Média igual a

340m²340m²

AmbienteAmbiente
MetragemMetragem

Quadrada (A)Quadrada (A)

Frequência deFrequência de

limpeza/Mês  (B)limpeza/Mês  (B)

MetragemMetragem

limpa/mês (C) = limpa/mês (C) = 

(A)x(B)(A)x(B)

MetragemMetragem

limpa/dia  (D)limpa/dia  (D)

= (C)/22= (C)/22

Número deNúmero de

PostosPostos

Necessário (F)Necessário (F)

= (D)/340= (D)/340

Esquadrias, ambientes INTERNOS E EXTERNOS 227,4 4 909,6 41,35 0,122

TOTAISTOTAIS    41,35 0,1220,122

      

Áreas Internas: Laboratório: 360 m² a 450 m²  (referência IN05/2017) Média igual a 405m²Áreas Internas: Laboratório: 360 m² a 450 m²  (referência IN05/2017) Média igual a 405m²

AmbienteAmbiente
MetragemMetragem

Quadrada (A)Quadrada (A)

Frequência deFrequência de

limpeza/Mês  (B)limpeza/Mês  (B)

MetragemMetragem

limpa/mês (C) = limpa/mês (C) = 

(A)x (B)(A)x (B)

MetragemMetragem

limpa/dia  (D)limpa/dia  (D)

= (C)/22= (C)/22

Número deNúmero de

PostosPostos

Necessário (F)Necessário (F)

= (D)/405= (D)/405



laboratórios 90,02 22 1.980,44 90,02 0,222

TOTAISTOTAIS 90,0290,02  1.980,441.980,44 90,02 0,2220,222

TOTAL NECESSÁRIO DE POSTOSTOTAL NECESSÁRIO DE POSTOS 3,9543,954

Considerar-se-á como mínimo necessário 4 (quatro) postos (por arredondamento) conforme tabela 4 acima,

salvo se a contratada demonstrar produtividade diversa.

Considerando a expecta va de funcionários a ser contratado ser bem menor que 30 serventes, não considerou

a necessidade de encarregado para o contrato, conforme definido no item 4 do Anexo VI-B da IN 05/2017.

O endereço do local de prestação dos serviços é o que segue: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA EINSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DE MATO GROSSO – CAMPUS AVANÇADO DIAMANTINOTECNOLOGIA DE MATO GROSSO – CAMPUS AVANÇADO DIAMANTINO , Av. Senador Roberto Campos, s/nº, KM

02 - Bairro: Novo Diamantino - CEP: 78400-000, Diamantino – MT.

9. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

a. O prazo para início da prestação dos serviços será de 10 dias corridos após a data da       

publicação do contrato e recebimento da Ordem de Início dos Serviços;

b. A vigência do Contrato será de até 12 (doze) meses contados a par r da data de publicação do

contrato, podendo ser prorrogado por períodos subsequentes de até 12 (doze) meses;

c. A prorrogação se dará com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a

Administração, mediante termo adi vo, desde que demonstrado o interesse público e a critério

da Contratante, até o limite total de 60 (sessenta) meses, conforme ar go 57, inciso II da Lei nº

8.666/93;

d. A presente licitação obedecerá ao disposto na Instrução Norma va nº 05/2017, Instrução

Norma va 04 de 11 de novembro de 2009, Instrução Norma va 05 de 18 de dezembro de 2009,

Instrução Norma va nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Instrução Norma va nº 6 de 23 de

Dezembro de 2013, Instrução Norma va nº 3, de 24 de junho de 2014 e Instrução Norma va nº 4

de 19 de março de 2015, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Portaria 409, de

21 de dezembro de 2016;

e. A redução do número de funcionários, em função de novas tecnologias (equipamentos) que

resultem em índices de produ vidades maiores, poderá ser adotada desde que a licitante

comprove através de Manuais Técnicos dos equipamentos adotados (contendo a citada

produ vidade) ou laudos / estudos técnicos emi dos, a possibilidade de atender ao objeto de

forma satisfatória;

f. A empresa vencedora deverá comparecer no IFMT/Campus Avançado Diaman no para avaliação

e emissão de laudo pericial referente às áreas insalubres, sendo necessária a classificação da

atividade conforme prevê a NR15 do Ministério do Trabalho;

g. Os empregados que atuarão em áreas insalubres deverão apresentar-se com crachá de uso

obrigatório em cor diferenciada para fácil identificação;

h. O pagamento de adicionais de insalubridade e periculosidade deverão ocorrer conforme

Acordo/Convenção Coletiva de Trabalho (se for o caso);

i. A empresa deverá fornecer treinamento diferenciado para os funcionários que realizarão tarefas

em áreas insalubres;

j.  Os funcionários deverão ser alfabe zados, maiores de 18 anos e possuir experiência      

comprovada de no mínimo 06 (seis) meses na função;

k. Os funcionários deverão, preferencialmente, residir na região de Diamantino;

l. Absorver, se possível e quando for o caso, a mão de obra atualmente contratada, visando

diminuir os custos com treinamento e facilitar a transição na prestação de serviços.

10. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA O INÍCIO DO CONTRATO

a. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte

documentação:

b.  Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de



trabalho, números da carteira de iden dade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas

(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

c. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi dos e dos responsáveis

técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

d. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

e. Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela

fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da

regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF:

i. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

ii. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

iii. Cer dão que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal

do domicílio ou sede do contratado;

iv. Certidão de Regularidade do FGTS- CRF;

v. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

f. Entrega, quando solicitado pela Administração, de quaisquer dos seguintes documentos:

i. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração

contratante;

ii. Cópia da folha de pagamento analí ca de qualquer mês da prestação dos serviços, em que

conste como tomador o órgão ou entidade contratante;

iii. Cópia dos contracheques dos empregados rela vos a qualquer mês da prestação dos

serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

iv. Comprovantes de entrega de bene cios suplementares (vale-transporte, quete-refeição,

entre outros), a que es ver obrigada por força de lei ou de convenção/acordo cole vo de

trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

v.  Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem

exigidos por lei ou pelo contrato;

g. Entrega da documentação abaixo relacionada, quando da ex nção ou rescisão do contrato, após o

último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

i. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço,

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

ii. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões

contratuais;

iii. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada

empregado dispensado;

iv. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados;

h. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no

primeiro mês de prestação de serviços deverão ser apresentados;

i. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação

pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

j. Nos termos do art. 2º, da Instrução Norma va IBAMA nº 31/2009, as pessoas jurídicas prestadoras

de serviços de limpeza, conservação e manutenção predial são obrigadas a se inscreverem no

Cadastro Técnico Federal de A vidades Potencialmente Poluidoras ou U lizadoras de Recursos

Ambientais, de modo que sua comprovação deve ser feita até a data da assinatura do contrato.

11.  SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO

a. A contratada será avaliada não só pela qualidade do seu serviço, mas também por sua atuação em

SAÚDE e SEGURANÇA DO TRABALHO conforme a Legislação aplicável das presentes NR - Normas

Regulamentares – Lei nº 6.514, de 22 de Dezembro de 1977; PORTARIA nº 3.214, de 8 de Junho de

1978;

b. A contratada deverá elaborar, entregar uma via para a contratante e implantar PROGRAMA DE

CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO) conforme disposto na NR-7 da Portaria

3.214/78 do MTE, específico para onde venha a executar a vidades rela vas ao presente Termo de



Referência;

c. A contratada deverá elaborar, entregar uma via para a contratante e implantar PROGRAMA DE

PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS (PPRA) - específico para onde venha a executar a vidades

rela vas ao presente Termo de Referência, conforme estabelece a NR-9, da Portaria 3214/78 do

MTE;

d. Todos os funcionários da Empresa Contratada receberão um treinamento de prevenção de

acidente do trabalho antes do início do trabalho, a ser ministrado pela Contratada. Dependendo do

po do serviço a ser executado, treinamentos adicionais poderão ser requeridos a critério da

Contratante;

e. A Contratada obriga-se a cumprir integralmente a Portaria 3214/78 do MTE e suas alterações

subsequentes;

f. A Licitante fornecerá gratuitamente aos seus empregados, conforme a NR-6 da Portaria 3214/78 do

MTE, os EPI’s designados como de sua responsabilidade, bem como, treinamento inicial;

g.  A Licitante deverá manter listagem atualizada dos EPIs u lizados, bem como o registro de

recebimento assinado por cada funcionário para cada item recebido;

h. Não será admi do o uso de EPI danificado, contaminado ou com qualquer outra condição

proibitiva;

i. Todos empregados a serviço da Licitante deverão possuir Atestado de Saúde Ocupacional dentro do

prazo de validade;

j. Manter o controle de vacinação de todos os funcionários, nos termos da legislação vigente,

diretamente envolvidos na execução dos serviços;

k. Na eventualidade de um acidente de trabalho, a Contratada deve relatar por escrito em até 24h do

ocorrido a Contratante, bem como emi r CAT até o primeiro dia ú l após o acidente,

encaminhando à Contratante.

12. DA VISTORIA FACULTATIVA

a. As empresas interessadas neste fornecimento poderão realizar visita técnica, que deverá ser

previamente agendada pelo telefone (65) 3616-4111, com O Setor de Licitações, ou pelo e-mail:

pregão@ifmt.edu.br

b. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú l seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até

o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública;

c. A visita técnica não é obrigatória, mas é de responsabilidade do contratado a ocorrência de

eventuais prejuízos em virtude de sua opção por não realizar a vistoria, nos termos do acórdão

295/2008 – Plenário e acórdão 3459/2012 – Plenário, TC-041.260/2012-0, El. Min, José Jorge,

10.12.2012.

d.  O licitante que optar por não realizar a visita técnica deve declarar que possui pleno conhecimento

das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total

responsabilidade por esse fato, informando ainda que não u lizará quaisquer ques onamentos

futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras.

e. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú l seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até

o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

f. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

b. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome

dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis;



c. No ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução

dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

d. Não permi r que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de

comprovada necessidade de serviço, formalmente jus ficada pela autoridade do órgão para o qual

o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

e. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas

no Edital e seus anexos;

f. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

i. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao

usuário;

ii. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

iii. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital, seus anexos e especialmente do Termo

de Referência;

iv. Des nar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios;

v. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a

u lização destes em a vidades dis ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

vi. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão

ou en dade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de

diárias e passagens.

g. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

h. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respec vo adicional, bem como de auxílio-

transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

i. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efe vamente

participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;

i. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até

a data da extinção do contrato.

j. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos

serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a ex nção ou rescisão do

contrato.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

i. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de

fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e

quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

ii. Reparar, corrigir, remover ou subs tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

iii. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

iv. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os

ar gos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a

Contratante autorizada a descontar da garan a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos

à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

v. U lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em

conformidade com as normas e determinações em vigor;

vi. Vedar a u lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público



ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do

artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

vii. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e iden ficados por meio

de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

viii. Fornecer os uniformes e EPI´s a serem u lizados por seus empregados, conforme disposto tabela

abaixo, sem repassar quaisquer custos a estes:

Tabela 5. Tabela 5. Uniformes e EPI’s

TIPOTIPO QUANTIDADEQUANTIDADE ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO

INICIALINICIAL SEMESTRALSEMESTRAL

CALÇA 02 02

Confeccionada em tecido brim, com elás co

e cadarço na cintura, bolso somente no

quadril.

CAMISETA 03 03

Confeccionada em tecido malha fria, 67%

poliéster e 33% viscose, gola olímpica

sanfonada, manga curta modelo americano.

SAPATOS DE

SEGURANÇA
01 01

Sapato em EVA com solado an derrapante,

fechado na parte do calcanhar e na parte

superior, impermeável, resistente a

absorção de energia elétrica, cor preta, em

conformidade com NR-32.

BOTA DE BORRACHA

(OCUPACIONAL)
01 (uma vez por ano)

Tipo bota, confeccionado em PVC injetado,

impermeável, na cor preta, solado

an derrapante, acabamento interior em

meia de poliéster, cano médio.

MEIAS 03 03 Pares de meias em algodão.

ix. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão

apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:

a. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de

trabalho, números da carteira de iden dade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas

Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando

for o caso;

b. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi dos e dos

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada

pela contratada;

c. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

d. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado

que se vincule à prestação do contrato administra vo. De igual modo, o desligamento de

empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente

comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança

do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

x. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –

SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela va à Seguridade

Social; 2) cer dão conjunta rela va aos tributos federais e à Dívida A va da União; 3) cer dões que

comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede

do contratado; 4) Cer dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer dão Nega va de Débitos

Trabalhistas – CNDT;

xi. Subs tuir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e

licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo iden ficar previamente o

respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

xii. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio



Cole vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

xiii. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições con das em

Acordos, Dissídios ou Convenções Cole vas que tratem de pagamento de par cipação dos

trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que

estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos

sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da

atividade.

xiv. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante

depósito na conta bancária de tularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou

região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência

do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta

disposição, a contratada deverá apresentar jus fica va, a fim de que a Administração analise sua

plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

xv. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto

nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos

trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o

cumprimento tempes vo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem

prejuízo das sanções cabíveis.

xvi. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta

da documentação per nente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de

recolhimento), os valores re dos cautelarmente serão depositados junto à Jus ça do Trabalho,

com o obje vo de serem u lizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas

trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

xvii. Autorizar o aprovisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão

contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas,

fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada

específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto

IN º 05/2017. O montante dos depósitos da conta depósito será igual ao somatório dos valores das

provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá

de autorização do órgão ou en dade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o

pagamento das respectivas obrigações:

a. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

b. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa, no percentual de

5%; e

c. Férias e um terço constitucional de férias, no percentual de 12,10%;

d. 13º (décimo terceiro) salário, no percentual de 8,33%;

e. O saldo da conta depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata

die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta

licitação e ins tuição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão

do Termo de Cooperação Técnica.

f. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam re dos por meio da

conta depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que

vier a prestar os serviços.

g. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta

depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

h. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou en dade contratante para

u lizar os valores da conta depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos

nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes

de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

i. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios

da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respec vos prazos de vencimento. Somente

após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a

autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta depósito vinculada, que

será encaminhada à Ins tuição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar

da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.



j. A autorização de movimentação deverá especificar que se des na exclusivamente para o

pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos

trabalhadores favorecidos.

k. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três)

dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias

realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

l. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta depósito será liberado à

respec va tular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da

categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de

todos os encargos trabalhistas previdenciários e para com o FGTS  rela vos ao serviço

contratado.

xviii. Não permi r que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no

turno imediatamente subsequente;

xix. Atender às solicitações da Contratante quanto à subs tuição dos empregados alocados, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações

relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

xx. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

xxi. Instruir seus empregados a respeito das a vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

xxii.  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de

seus interesses junto aos órgãos públicos, rela vas ao contrato de trabalho e obrigações a ele

inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

a. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o obje vo de verificar se as suas

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,

contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

b. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos

serviços ou da admissão do empregado;

c.  Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de

recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando

disponível.

xxiii. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do

objeto da licitação;

a. Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá instalar escritório na mesma

região da prestação do serviço, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias

contado a par r da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e

solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos

pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários;

xxiv. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la

na execução do contrato;

xxv. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos

serviços;

xxvi. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das

obrigações previdenciárias, do Fundo de Garan a do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos

salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

a.  A ausência da documentação per nente ou da comprovação do cumprimento das

obrigações trabalhistas, previdenciárias e rela vas ao FGTS implicará a retenção do

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia

comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções

cabíveis.

b.  Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no Item

anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das

obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução



dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no ficado pela

contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

xxvii. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

xxviii. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa bilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

xxix. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

xxx.  Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no §

5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

xxxi. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços

mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples

Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º,

II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

xxxii. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do o cio

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a

assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o úl mo dia

útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

xxviii. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan ta vos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como

os valores providos com o quan ta vo de vale-transporte, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja sa sfatório para o atendimento do objeto da

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei

nº 8.666, de 1993.

xxix. Sujeitar-se à retenção da garan a prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês

de serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, podendo a

Administração Contratante u lizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao

contrato no caso da não comprovação (1) do pagamento das respec vas verbas rescisórias ou (2)

da realocação dos trabalhadores em outra a vidade de prestação de serviços, nos termos do art.

65, inciso I e II da Instrução Normativa SLTI/MP n. 05/2017.

xxx.  Providenciar a subs tuição imediata de empregados quando da ocorrência de atrasos, faltas,

abonos, férias, de forma a assegurar a perfeita execução contratual, garan ndo a produ vidade

acordada, obedecendo a programação prevista. Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene

e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE.

xxxi. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a

execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da NR 6 do MTE.

xxxii. Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as

NR’s do MTE.

xxxiii. Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o

objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as NR’s do MTE.

xxxiv. Observar as Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho, em especial, as

exigências da NR-05, quanto à Comissão Interna de Prevenção de Acidentes. 

xxxv. Os programas PPRA e PCMSO deverão ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias após início da

prestação dos serviços.

xxxvi. Assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e

segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas

mensais, nos termos da legislação vigente.

xxxvii. Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência Contratual, sob

pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:

a. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em

condições análogas às de escravo, ins tuído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2,

de12 de maio de 2011;



b. Não ter sido condenada, a CONTRATADA ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate

à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infan l e ao trabalho escravo, em afronta

a previsão aos ar gos 1° e 170 da Cons tuição Federal de 1988; do ar go 149 do Código

Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de

Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105.

xxxviii. Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas de origem local para

execução dos serviços.

xxxix. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa bilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

xl. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, mediante

prova de culpa e dolo após regular processo administra vo e promoção da ampla defesa e

contraditório, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, inclusive por acidentes, mortes ou

destruições, isentando a CONTRATANTE, de todas e quaisquer reclamações e indenizações que

possam surgir.

xli. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato.

xlii. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados nos termos do Edital, Termo de

Referência, anexos e legislação vigente.

xliii. Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos e supressões que se fizerem

necessários, na forma da lei, mediante Termo Aditivo.

xliv. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

xlv. Apresentar a documentação comprobatória da ap dão dos funcionários à função contratada

conforme este Termo de Referência.

xlvi.  Recrutar, selecionar, contratar e encaminhar à CONTRATANTE, os funcionários que prestarão os

serviços, colocando imediatamente à disposição da CONTRATANTE, a equipe  necessário à sua

execução, nos respec vos postos e nos horários fixados na escala elaborada pela mesma, tendo

suas funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho, de acordo com a

qualificação mínima exigida, cabendo-lhe ainda efetuar todos os pagamentos, inclusive os rela vos

aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e

quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, assumindo, ainda, com relação ao

con ngente alocado, total responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos

administra vos, tais como: controle, fiscalização e orientação técnica, controle de frequência,

ausências, licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências, promoções

etc.

xlvii. Na implantação dos postos ou subs tuição dos funcionários, somente iniciar a prestação dos

serviços após a autorização da FISCALIZAÇÃO e mediante a comprovação de que está regularmente

contratado e que atende aos requisitos deste termo de referência.

xlviii. Realizar, às suas custas, os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das

atribuições de seus empregados.

xlix. Manter os seus empregados nos horários pré-determinados pelo IFMT- Campus Avançado

Diamantino devidamente uniformizados e identificados por crachá.

l. Cuidar para que o preposto mantenha permanente contato com a unidade responsável pela

fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas rela vas à execução dos serviços

pelos empregados.

li. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e de incêndios bem como a respeito

das a vidades a serem desempenhadas, alertando-os a NÃO EXECUTAR a vidades não abrangidas

pelo contrato ou suas atribuições profissionais, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

lii. Instruir os seus empregados para consultarem o preposto quanto ao esclarecimento de dúvidas

existentes.

liii. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as

ocorrências havidas, permitindo ao CONTRATANTE o acesso ao controle de frequência.



liv. Em caso de subs tuição de qualquer funcionário, a CONTRATADA deverá obrigatoriamente

atualizar os documentos de aptidão junto à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE.

lv. Subs tuir, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, qualquer profissional alocado para prestação

de serviços que não demonstre a necessária capacidade técnica no desempenho das suas

a vidades ou, ainda, cujo comportamento seja julgado incompa vel com as normas internas da

CONTRATANTE, sendo que o pedido de subs tuição será oficializado pelo Fiscal Técnico e o

profissional será colocado imediatamente à disposição da empresa que terá um prazo máximo de

até 02 (dois) dias úteis, contados da solicitação, para providenciar o novo profissional.

lvi. Providenciar o fornecimento e subs tuição, sem ônus para a CONTRATANTE, de todo material ou

bens danificados em consequência de manipulação ou uso inadequado por seus empregados,

desde que restar comprovado mediante a instauração de processo administra vo, que garanta

ampla defesa e contraditório, as partes envolvidas.

lvii. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de ações, demandas, custos e despesas decorrentes de

danos, devidamente comprovados, ocorridos por sua culpa ou de qualquer de seus empregados e

prepostos, obrigando-se, igualmente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações

judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao

cumprimento do contrato.

lviii. A CONTRATADA deverá adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas

na legislação específica de acidentes de trabalho, quando forem ví mas seus empregados, no

desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados nas dependências do

IFMT – Campus Avançado Diamantino.

lix. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do preposto, inclusive

naquilo que diz respeito ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e de Medicina do

Trabalho.

lx. Quando houver subs tuição do preposto, a CONTRATATE deverá ser previamente comunicada, no

prazo de até 48 (quarenta e oito) horas corridas, com a indicação de todos os dados do novo

preposto.

lxi. A CONTRATADA assume toda e qualquer responsabilidade relacionada aos funcionários por ela

contratados, inclusive impostos decorrentes da relação emprega cia, bem como demais ônus,

eximindo, expressamente, a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade a este tulo ou

equivalente.

lxii. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administra va, sobre todo e qualquer

assunto de interesse da CONTRATANTE, devendo orientar seus funcionários nesse sentido.

lxiii. Providenciar os exames médicos, admissional, demissional e periódicos de seus empregados,

conforme legislação trabalhista, devendo apresentar a comprovação da realização destes a

CONTRATANTE.

lxiv. Apresentar à CONTRATANTE, quando da apresentação da NOTA FISCAL, e sendo condição essencial

para liquidação do pagamento, todos os documentos previstos no item DO FATURAMENTO

MENSAL.

lxv. Fornecer, sempre que solicitados, mesmo que verbalmente, pela CONTRATANTE, os comprovantes

dos pagamentos de todos os empregados, o recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas,

previdenciários e fiscais, bem como os referentes ao fornecimento de auxílio transporte e auxílio

alimentação, sendo responsável pela observância de leis, decreto, regulamentos, portarias e

normas federais, estaduais e municipais que direta ou indiretamente sejam aplicáveis ao objeto do

contrato.

lxvi. No caso de afastamento de empregados, inclusive por férias, licenças, etc., a CONTRATADA deverá

comunicar a CONTRATANTE e subs tuí-los, mesmo em se tratando de períodos curtos, no intuito

de preservar o mesmo número de profissionais.

lxvii. Conceder aos funcionários, no mínimo, os bene cios previstos na legislação trabalhista, como

também em Acordos, Convenções ou Sentenças Normativas em Dissidio Coletivo.

lxviii. Manter atualizadas as carteiras de Trabalho dos funcionários, comprovando esta obrigação quando

solicitada pela FISCALIZAÇÃO.

lxix. Pagar a remuneração de seus empregados envolvidos na execução do contrato até o 5º (quinto) dia

ú l do mês subsequente ao vencido, e conforme a legislação em vigor, em agência bancária

localizada na mesma cidade ou região metropolitana, independentemente do pagamento de suas



faturas pela CONTRATANTE, sendo tal obrigação prestada através de recursos que seja de pronta

disponibilização ao trabalhador.

lxx. Diagnos car e viabilizar, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data de início da prestação

dos serviços, o acesso a seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da

Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, com o obje vo de verificar se as suas

contribuições previdenciárias foram recolhidas.

lxxi. A CONTRATADA deverá fornecer a seus empregados, sempre que solicitado pela FISCALIZAÇÃO,

cópia do extrato de recolhimentos destes.

lxxii. Não permi r que seja cumprida por seus empregados jornada de trabalho em desacordo com a

legislação trabalhista ou CONTRATUAL, respondendo pelo prejuízo e arcando com o ônus que

eventualmente tal fato possa acarretar. Fica entendido que todos os empregados da CONTRATADA

ficarão exclusivamente sob sua supervisão e controle, sendo esta portanto a única e exclusiva

empregadora para todos os efeitos legais e contratuais.

lxxiii. Contratar seguro-garan a na modalidade Prestação de Serviços com Cobertura Adicional para

Riscos Trabalhistas sob pena de sanções legais.

lxxiv. É expressamente vedado à CONTRATADA:

a.  A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da

CONTRATANTE;

b. A subcontratação para a execução do objeto total do contrato.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

i. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

a. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação

exigidos na licitação original; sejam man das as demais cláusulas e condições do contrato;

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administração à continuidade do contrato.

17. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

i. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da

Lei nº 8.666, de 1993, e do arts. 10 e 11 do Decreto nº 9.507, de 2018.

a. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações

trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios esta s cos, levando-se em

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e

falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

ii. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

iii. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos

critérios previstos neste Termo de Referência.

iv. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produ vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à

produ vidade efe vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores

contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

v. A conformidade do material a ser u lizado na execução dos serviços deverá ser verificada

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos

mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,

informando as respec vas quan dades e especificações técnicas, tais como: marca,



qualidade e forma de uso.

vi. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,

conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

vii. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas previdenciárias e para com o

FGTS, nas contratações con nuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da

contratada, exigir-se-á, dentre outras, as comprovações previstas no art. 2§, §2º, V, da

Portaria MP nº 409, de 21 de dezembro de 2016.

viii. O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes

documentos: a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da

Administração contratante; b) cópia da folha de pagamento analí ca de qualquer mês da

prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou en dade contratante; c)

cópia dos contracheques dos empregados rela vos a qualquer mês da prestação dos

serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; d)

comprovantes de entrega de bene cios suplementares (vale-transporte, vale alimentação,

entre outros), a que es ver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo cole vo

de trabalho, rela vos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

e e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que

forem exigidos por lei ou pelo contrato;

a. Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a

cada ocasião, determinado quan ta vo de empregados, de modo que, ao final de 12

(doze) meses de execução contratual, todos os empregados alocados tenham sido

abrangidos ao menos uma vez.

b.  Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir

seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais

informações, bem como oferecer os meios necessários para que obtenham tais

extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

c. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações

periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade,

independentemente de solicitação por parte da fiscalização.

ix. O fiscal do contrato poderá solicitar ao preposto os documentos comprobatórios da

realização do pagamento de vale-transporte e auxilio alimentação em nome dos

empregados, rela vos ao período de execução contratual, para fins de conferência pela

fiscalização.

a. Tal solicitação será realizada periodicamente, inclusive por amostragem, isto é,

abrangendo, a cada ocasião, determinado quan ta vo de empregados, de modo

que, ao final de 12 (doze) meses de execução contratual, todos ou a maior parte dos

empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez.

x. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas

pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não

manutenção das condições de habilitação, bem como a falta de recolhimento das

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS ensejará a aplicação de sanções

administra vas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo

culminar em rescisão contratual, conforme disposto no art. 2º,§2º, III da Portaria MP nº

409, de 2016 e nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

xi. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela

Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com

o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas

rescisórias.

xii. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº

8.666, de 1993.

xiii. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de

empregado vinculado à execução contratual, a contratada deverá entregar no prazo de 15

(quinze) dias a seguinte documentação per nente a cada trabalhador: a) termos de

rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente



homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; b) guias de recolhimento da

contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; c) extratos dos

depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado

dispensado; e d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

xiv. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais,

trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

i. Comete infração administra va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de

2002, a Contratada que:

a. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência

da contratação;

b. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c. Fraudar na execução do contrato;

d. Comportar-se de modo inidôneo;

e. Cometer fraude fiscal;

f. Não mantiver a proposta.

ii. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da

aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos

termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

a. Não promover o recolhimento das contribuições sociais previdenciárias e relativas ao

FGTS exigíveis até o momento da apresentação da fatura, após o prazo de 15 dias da

solicitação da Administração;

b. Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio-alimentação

e demais encargos trabalhistas, após o prazo de 15 dias da solicitação da

Administração, o que ensejará o pagamento das obrigações diretamente aos

empregados da contratada que tenham participado da execução. 

iii. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

b. Multa de:

1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total

da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado,

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no

subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 0,07% (sete centésimos

por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garan a

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2%

(dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas

independentes entre si.

c. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en dades da União, com

o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.



d. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en dade ou unidade

administra va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo

prazo de até dois anos”.

e. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a União

poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a

dos pagamentos a serem efetuados.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os mo vos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos

causados.

g. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com

as tabelas 6 e 7:

Tabela 6. Tabela 6. Graus atribuídos às infrações

GRAUGRAU CORRESPONDÊNCIACORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 7. Tabela 7. Infrações

INFRAÇÃOINFRAÇÃO

ITEMITEM DESCRIÇÃODESCRIÇÃO GRAUGRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico,

lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
5

2

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de

atendimento;

4

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços

contratados, por empregado e por dia;
3

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por

serviço e por dia;
2

5

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o

expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por

empregado e por dia;

3

Para os itens a seguir, deixar de:Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
1

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do

órgão fiscalizador, por ocorrência;
2

8

Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente

ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por

dia;

1

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não

previstos nesta tabela de multas, após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 3



ocorrência;

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos

previstos no edital/contrato;
1

11
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
1

h. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de

1999.

i. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

j. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19. DO PAGAMENTO

19.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

1. O s pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666,
de 1993.

1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência

2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de
1993.

1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

1. o prazo de validade;
2. a data da emissão;
3. os dados do contrato e do órgão contratante;
4. o período de prestação dos serviços;
5. o valor a pagar; e
6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante;

5. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

1. não produziu os resultados acordados;
2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a

qualidade mínima exigida;
3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.



6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa.

12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.  

1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contratante.

13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do
item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada
que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante,
com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

15.  A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado
corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na
planilha de preços.

1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e
indenizado, a prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do
percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o
limite compatível com o prazo total de vigência contratual.

2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista
em termo aditivo.

3. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio
trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas
deverão ser mantidas na planilha de forma complementar/proporcional,
devendo o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada.

16. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a
título de vale-transporte em relação aos empregados da Contratada que
expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16
de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de
1987.

17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:



EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

20. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA

1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras
acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n.
5/2017 são as estabelecidas neste Termo de Referência.

2. A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos
salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem
prejuízo das sanções cabíveis.

1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores
retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS
decorrentes.

3. A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das
férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como
de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão
depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do
prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo
XII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais somente serão
liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições
estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.

4. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN
SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir
discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de
autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente
para o pagamento das respectivas obrigações:

1. 13º (décimo terceiro) salário;
2. Férias e um terço constitucional de férias;
3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.
5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles

indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.
5. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança

pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o
promotor desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de
correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

6. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por
meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à
empresa que vier a prestar os serviços.

7. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da
conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores
depositados.

8. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade
contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos
encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações
trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência
do contrato.

1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos
prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação



pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos
recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à
Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data
da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina
exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual
indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo
máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das
transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações
trabalhistas.

9.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à
respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato
da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a
comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
relativos ao serviço contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MP n. 5/2017.

21. GARANTIA DA EXECUÇÃO. GARANTIA DA EXECUÇÃO

21.1 O adjudicatário prestará garan a de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de
1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência
contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

21.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante,
contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de
garan a, podendo optar por caução em dinheiro ou tulos da dívida pública, seguro-garan a ou fiança
bancária.

21.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan a acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento).

21.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

21.3 A validade da garan a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de
90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº
5/2017.

21.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

21.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

21.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

21.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

21.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando couber.

21.5 A modalidade seguro-garan a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

21.6 A garan a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

21.7 Caso a opção seja por u lizar tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi dos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.

21.8 No caso de garan a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.



21.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan a deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u lizados quando da
contratação.

21.10 Se o valor da garan a for u lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
data em que for notificada.

21.11 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

21.12 Será considerada extinta a garantia:

21.12.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a tulo de garan a, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

21.12.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos
da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP
n. 05/2017.

21.13 O garan dor não é parte para figurar em processo administra vo instaurado pela contratante com
o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

21.14 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garan a, na forma prevista neste
TR.

21.15 A garan a da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou
todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim
do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garan a será u lizada para o pagamento
dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e rela vas ao FGTS, conforme
estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria.

21.15.1 Também poderá haver liberação da garan a se a empresa comprovar que os empregados
serão realocados em outra a vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do
contrato de trabalho

21.16 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante
poderá u lizar o valor da garan a prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao
contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respec vas verbas rescisórias ou (2) da
realocação dos trabalhadores em outra a vidade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

22. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO)

1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na
forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de
Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a
variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para
análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n°
9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n°
5, de 2017.

2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias,
em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação,
podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos
decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à
execução do serviço.

3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria

profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção
coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a



cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços

que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último
reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação
legal ou normativa;

3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não
decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das
propostas constante do Edital.

4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado
da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação.
Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos
financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.

5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva
que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo
contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja
prorrogação.

6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação
só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano,
contado:

1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos
custos decorrentes de mão de obra;

2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de
custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de
preço público (tarifa);

3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta,
em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido
possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos,
deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o
direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.

9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem
os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na
contratação.

10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento
legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  

11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores
nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração
Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou
índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços
para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de
Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo,
dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.

13. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à
variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o
respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento
INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor),com base na seguinte fórmula (art. 5º
do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:



R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para
entrega da proposta da licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.  

2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será,
obrigatoriamente, o definitivo.

3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos
insumos e materiais, por meio de termo aditivo.  

5. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos,
a CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice
adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em
caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências
iniciadas observando-se o seguinte:

1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem

de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato
gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença
normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como
para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que
a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de
variação dos custos.

17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para
a comprovação da variação dos custos.

18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por
aditamento ao contrato.

19. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente
prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em
relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da
alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

1. Sobre disponibilidade orçamentária: para efe vação do(s) empenho(s) da solicitação deste
processo com recursos consignados na Lei Orçamentária Anual de 2020 (Lei nº 13.978/2020)
e com o seguinte detalhamento: ação 20RL; PTRES 189725; Fonte 8144000000; UGR:
DMT(155093); ND: 339037-02; e PI: L20RLP0101N.

24. DESPACHO MOTIVADO24. DESPACHO MOTIVADO



Em relação ao Termo de Referência, com obje vo  de Contratação de empresa especializada para prestação,

de forma indireta e con nua, de serviços terceirizados de Limpeza, asseio, conservação predial, com

fornecimento de mão-de-obra, uniformes, EPI’s, materiais, utensílio e equipamentos,  indicando os elementos
técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos elementos con dos no orçamento
estimativo e no cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso. 
(  x ) Defiro,
(     ) Indefiro,
O presente ato, representado neste como Ordenador de Despesas, para o IFMT - Campus Avançado
Diaman no, Magnífico Reitor Senhor Willian Silva de Paula, nomeado pelo decreto presidencial de 11 de
abril de 2017,publicado no DOU dia 12 de abril de 2017.

Diamantino-MT., 11 de agosto de 2020.

ANEXO 1



Estudo técnico preliminarEstudo técnico preliminar

 1. 

 

1. Objeto da  Aquisição / contratação1. Objeto da  Aquisição / contratação

Necessidade da Contratação / aquisiçãoNecessidade da Contratação / aquisição

Referência aos instrumentos de planejamento do IFMTReferência aos instrumentos de planejamento do IFMT

Requisitos da ContrataçãoRequisitos da Contratação

O Estudo Preliminar destina-se a subsidiar o processo licitatório para contratação de pessoa jurídica para

prestação de serviços terceirizados de natureza continuada de limpeza, conservação, asseio, com fornecimento

de mão de obra, uniformes, EPI’s, materiais, utensílios, equipamentos, para o Campus Avançado Diamantino do

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso.

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços terceirizados de natureza continuada de limpeza,

conservação, asseio, com fornecimento de mão de obra, uniformes, EPI’s, materiais, utensílios, equipamentos

O Ins tuto Federal de Mato Grosso - Campus Avançado Diaman no necessita assegurar a con nuidade do

atendimento dos serviços terceirizados de limpeza, asseio e conservação. Serviço este, imprescindível, tendo

em vista a necessidade de garan r funcionamento adequado às instalações para os servidores, e a todos que

diariamente necessitam de atendimento no órgão, bem como manter a sanidade mínima dos ambientes para

seus usuários, situação baseada no § 1º e 2º do Ar go 1º do Decreto nº 2.271/97, pois a interrupção pode

comprometer o fluxo dos trabalhos executados.

A terceirização é necessária uma vez que este órgão não possui em seu quadro funcional servidores com tais

funções, caracterís cas e atribuições para realização das tarefas supracitadas. Conforme a IN nº 05/2017

dispõe no Ar go 7º § 1º: A Administração poderá contratar, mediante terceirização, as a vidades dos cargos

extintos ou em extinção, tais como os elencados na Lei nº 9.632, de 07 de maio de 1998.

O serviço de limpeza vem sendo executado pela empresa Confiança Administração e Serviços Eireli de CNPJ

04.829.840/0001-12, cujo contrato iniciou em 28 de agosto de 2015, sendo que úl mo adi vo tem vigência

até 28 de agosto de 2020. Não podendo mais serem prorrogado pois completa 60 meses de execução. Desta

forma será priorizada a contratação deste serviço de natureza con nuada, alinhada ao Plano de

Desenvolvimento Institucional, para manter as atividades do IFMT - Campus Avançado Diamantino.



a) Requisitos necessários ao atendimento da necessidade;a) Requisitos necessários ao atendimento da necessidade;

O licitante deverá comprovar, por meio de atestado(s) de capacidade técnica emi do por pessoa jurídica de

direito público ou privado, que tenha executado contrato(s) de serviços con nuados em quan dades

compa veis com o pleiteado neste certame. Será aceito o somatório de atestados, a fim de comprovar a

quantidade mínima de postos exigida, desde que referentes a contratos executados concomitantemente.

Nos termos do Acórdão 1.214/2013, somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato

ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em

prazo inferior.

A apresentação de atestado comprovando que a contratada tenha executado serviços de terceirização

compatíveis em quantidade com o objeto licitado deve referir-se a período não inferior a 03 (três) anos.

O licitante deverá apresentar junto aos demais documentos de habilitação, Declaração de que possui os

documentos infra relacionados ou de que reunirá condições de apresentá-los no momento da assinatura do

Contrato:

Comprovante de que mantém sede, filial ou escritório na sede do município de Diaman no-MT,

onde se realizarão os serviços ou cidade que fiquem próximos a Diaman no-MT, como Cuiabá ou

Varzea Grande, dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer

demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos per nentes à seleção,

treinamento, admissão e demissão dos funcionários.

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA).

Programa de Controle Médico em Saúde Ocupacional (PCMSO).

O licitante deverá apresentar junto aos demais documentos de habilitação à declaração de visita

técnica realizada ou não realizada para conhecimento das instalações e local de execução dos

serviços.

Colocar à disposição da contratante, funcionários com no mínimo escolaridade de ensino fundamentalmínimo escolaridade de ensino fundamental, para

que estas consigam ler os rótulos dos materiais que devem ser u lizados co dianamente, além de conseguir

ler e interpretar materiais escritos de capacitação ou comunicados, avisos ou advertências que a empresa faça

a(o) mesma (o).

E por úl mo deverá inserir previsão de Conta Vinculada ou Pagamento pelo Fato Gerador de acordo com a IN

05/2017 SEGES/MPDG.

b) Justificativa de serviços possuírem natureza continuada;b) Justificativa de serviços possuírem natureza continuada;

O serviço possui natureza con nuada, pois se trata de a vidade que influencia diretamente na boa execução

das funções da ins tuição e sua interrupção pode afetar o atendimento de nosso obje vo ins tucional.

Tratando-se de contratação de mão de obra que não possuímos em nosso quadro e já em ex nção no serviço

público federal.

c) Critérios e prá cas de sustentabilidade que devem ser veiculados como especificação técnica do objeto ouc) Critérios e prá cas de sustentabilidade que devem ser veiculados como especificação técnica do objeto ou

como obrigação da contratada;como obrigação da contratada;

I. Utilizar produtos biodegradáveis, salvo quando não disponível no mercado distribuidor.

II. Aplicar saneantes domissanitários somente quando as substâncias tenso a vas aniônicas u lizadas em sua

composição forem biodegradáveis, conforme disposições da Portaria n.º 874, de 5/11/1998, que aprova o

Regulamento Técnico sobre Biodegradabilidade dos Tenso a vos Aniônicos para Produtos Saneantes

Domissanitários e, em face da necessidade de preservar a qualidade dos recursos hídricos naturais, de

importância fundamental para a saúde, e da necessidade de evitar que a flora e fauna sejam afetadas

negativamente por substâncias sintéticas.

III. Utilizar racionalmente os saneantes domissanitários.

IV. Observar rigorosamente, quando da aplicação ou manipulação de detergentes e seus congêneres, o

atendimento as prescrições da Lei n.º 6.360, de 23/9/1976, do Decreto 8.077, de 14/8/2013 e as prescrições



Estimativa de quantidadesEstimativa de quantidades

da Resolução Norma va n.º 1, de 25/10/1978, cujos itens de controle e fiscalização por parte das autoridades

sanitárias e da Contratante são os anexos da referida resolução.

V. Não u lizar na manipulação, sob nenhuma hipótese, os corantes relacionados no Anexo I da Portaria n.º 9,

de 10/4/1987, em face de que a relação risco/bene cio per nente aos corantes relacionados no Anexo I ser

francamente desfavorável a sua utilização em produtos de uso rotineiro por seres humanos;

VI. Não u lizar, na prestação dos serviços, conforme Resolução ANVISA RE n.º 913, de 25 de junho de 2001, os

saneantes domissanitários de Risco I, listados pelo art. 5.º da Resolução 336, de 30/7/1999;

VII. Proibir a aplicação de saneantes domissanitários fortemente alcalinos apresentados sob a forma de líquido

premido (aerossol), ou líquido para pulverização, tais como produtos para limpeza de fornos e desincrustação

de gorduras, conforme Portaria DISAD – Divisão Nacional de Vigilância Sanitária n.º 8, de 10/4/1987.

VIII. Proibir a aplicação de saneantes domissanitários que apresentem associação de inse cidas a ceras para

assoalhos, impermeabilizantes, polidores e outros produtos de limpeza, nos termos da Resolução Norma va

CNS n.º 1, de 4/4/1979.

IX. U lizar produtos de limpeza e conservação de super cies e objetos inanimados que obedeçam às

classificações e especificações determinadas pela ANVISA.

X. Observar a Resolução RDC n.º 46, de 20/2/2002 que aprova o Regulamento Técnico para o álcool e lico

hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro, quanto da aplicação de álcool.

XI. Proibir a aplicação de produtos que contenham o Benzeno, em sua composição, conforme Resolução – RDC

n.º 252, de 16/9/2003, em face da necessidade de serem adotados procedimentos para reduzir a exposição da

população face aos riscos de câncer.

XII. Observar, no que diz respeito à poluição sonora, se os seus equipamentos de limpeza necessitam de Selo

Ruído ou documento equivalente que indique o nível de potência sonora, medido em decibel Db(A), conforme

Resolução CONAMA n.º 20, de 7/12/1994, em face do ruído excessivo causar prejuízo à saúde sica e mental,

afetando par cularmente a audição e a u lização de tecnologias adequadas e conhecidas que permitam

atender às necessidades de redução de níveis de ruído.

XIII. Utilizar sacos plásticos biodegradáveis para compostáveis.

d) Avaliação da duração inicial do contrato de prestação de serviços de natureza con nuada, que poderá,d) Avaliação da duração inicial do contrato de prestação de serviços de natureza con nuada, que poderá,

excepcionalmente, ser superior a 12 meses, e justificar a decisão;excepcionalmente, ser superior a 12 meses, e justificar a decisão;

A contratação inicial será de 12 meses, período padrão para análise da qualidade dos serviços prestados e

decisão de continuidade com a empresa contratada.

e) Necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento,e) Necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento,

tecnologia e técnicas empregadas;tecnologia e técnicas empregadas;

Não se aplica ao serviço pleiteado, tendo em vista que são a vidades ro neiras e conhecidas pelas empresas

do ramo, não sendo necessária transferência de conhecimento entre elas após término do atual contrato.

f)f) Quadro iden ficando as soluções de mercado (produtos, fornecedores, fabricantes etc.) que atendem aosQuadro iden ficando as soluções de mercado (produtos, fornecedores, fabricantes etc.) que atendem aos

requisitos especificados e, caso a quan dade de fornecedores seja considerada restrita, verificar se osrequisitos especificados e, caso a quan dade de fornecedores seja considerada restrita, verificar se os

requisitos que limitam a par cipação são realmente indispensáveis, de modo a avaliar a re rada ourequisitos que limitam a par cipação são realmente indispensáveis, de modo a avaliar a re rada ou

flexibilização destes requisitos.flexibilização destes requisitos.

Não há limitações específicas de mercado, a não ser a necessidade que a empresa mantenha durante a

execução do contrato escritório/representação na área metropolitana ao qual Diamantino ou Cuiabá, faz parte

de modo que o preposto da empresa consiga dirimir qualquer problema quando necessário e em tempo hábil.

 3.1- Das medidas 3.1- Das medidas

Foi realizada medição in loco das áreas que devem ser limpas conforme disposto no ANEXO VI-B, Instrução

Normativa 05/2017 SEGES/MPDG. As informações constantes na tabela 1 foram compiladas do Documento de

Formalização da Demanda.



Levantamento de mercado e justificativa da escolha do tipo e solução a contratarLevantamento de mercado e justificativa da escolha do tipo e solução a contratar

Tabela 1- Levantamento por Tipo de Área, frequência, descrição, e área em m²Tabela 1- Levantamento por Tipo de Área, frequência, descrição, e área em m²

Tipo de áreaTipo de área FrequênciaFrequência DescriçãoDescrição Área (m²)Área (m²)

ÁreasÁreas

InternasInternas

22 dias/mês Pisos FriosPisos Frios 1 - (salas administrativo, biblioteca,

auditório, circulações, e demais pisos comuns.)
1.491,40

44 dias/mês Pisos friosPisos frios 2 - (salas de aula) 514,71

4 dias/mês
Pisos friosPisos frios 3 - (área com espaços livres - quadra

poliesportiva)
710,73

4 dias/mês
Pisos friosPisos frios 4 - (almoxarifado, guarita, sala de

livros, sala limpeza)
95,28

44 dias/mês BanheirosBanheiros 99,75

ÁreasÁreas

InternasInternas
22 dias/mês Laboratório Laboratório - (Laboratório de química) 90,02

ÁreasÁreas

ExternasExternas
22 dias/mês

Varrição de passeios e arruamentosVarrição de passeios e arruamentos - (área

aberta entre prédio pedagógico, frente e atrás

da cantina)

1.346,22

EsquadriasEsquadrias

ExternasExternas

2 dias/mês

Esquadrias Esquadrias - (salas de aula, administrativo e

demais) Face externa sem exposição a situação

de risco

227,40

2 dias/mês
EsquadriasEsquadrias - (salas de aula, administrativo e

demais) Face interna
227,40

3.2- Da produtividade3.2- Da produtividade

Recomenda-se a u lização da produ vidade mínimas estabelecidas na IN 05/2017 SEGES/MPDG, tendo em

vista que elas carecem de adaptação do mercado para tanto o acompanhamento da gestão e fiscalização de

contratos para verificar se os quan ta vos estão adequados, ou se há alguma ociosidade da mão de obra. E

ainda, há margem para que a empresa licitante possa u lizar medidas superiores em sua proposta durante a

licitação.

A seguir serão apresentados os quadro(s) contendo valores de produ vidade mínima, obedecendo ao disposto

na IN 05/2017 SEGES/MPDG:

Tabela 2- Produtividade Tabela 2- Produtividade de acordo com a Instrução Normativa SEGES MPDG nº de acordo com a Instrução Normativa SEGES MPDG nº 05/201705/2017

TIPO DE ÁREATIPO DE ÁREA
PRODUTIVIDADE IN.PRODUTIVIDADE IN.

05/2017 (m05/2017 (m22))

Área interna (pisos frios 1 - salas administrativo, biblioteca,Área interna (pisos frios 1 - salas administrativo, biblioteca,

outros)outros)
800

Área interna (pisos frios 2 - salas de aula)Área interna (pisos frios 2 - salas de aula) 800

Área interna (pisos frios 3 - área com espaços livres)Área interna (pisos frios 3 - área com espaços livres) 1000

Área interna (pisos frios 4 - almoxarifado, guarita, sala livros,Área interna (pisos frios 4 - almoxarifado, guarita, sala livros,

outros)outros)
1500

Área interna (Banheiros em geral)Área interna (Banheiros em geral) 200

Área interna (Laboratório)Área interna (Laboratório) 360

Área externa (Varrição de passeios e arruamentos)Área externa (Varrição de passeios e arruamentos) 6000

Esquadria Externa/ Face Interna e Externa (sem exposição aEsquadria Externa/ Face Interna e Externa (sem exposição a

situação de risco)situação de risco)
300



Estimativa de preços ou preços referenciaisEstimativa de preços ou preços referenciais

3.3 – Dos Preços3.3 – Dos Preços

Para definição do preço limite de referência dos serviços objeto desta contratação deve levar em consideração

o valor máximo por produ vidade indicados pela Secretaria de Gestão (SEGES), por meio da Portaria n.º 213,

de 25 de setembro de 2017 para o Estado de Mato Grosso. Tais valores observaram os índices de

produ vidade por servente em jornada de oito horas diárias, expressos na IN MPDG n.º 05/2017 e estão

elencados na Tabela 3, que foram consultados no seguinte endereço:

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/cadernos-tecnicos-e-valores-limites?

layout=edit&id=464. Acesso dia 06/04/2020.

Tabela 3- Valores limites mínimos e máximosTabela 3- Valores limites mínimos e máximos

Valores limites definidos pela Portaria n.º 213, de 25 deValores limites definidos pela Portaria n.º 213, de 25 de setembro de 2017 setembro de 2017

DESCRIÇÃODESCRIÇÃO Tipo ÁreaTipo Área ÁreaÁrea

PreçoPreço

mínimomínimo

(m(m22))

PreçoPreço

máximo (mmáximo (m22))

Valor GlobalValor Global

mínimomínimo

Valor globalValor global

máximomáximo

ÁREAÁREA

INTERNAINTERNA

Pisos Frios 1 e 2 2.006,11 R$ 4,36 R$ 5,25 R$ 8.746,64 R$ 10.532,08

Pisos Frios 3 -

(quadra) (*)
710,73 R$ 3,49 R$ 4,20 R$ 2.480,45 R$ 2.985,07

Pisos Frios 4 -

(almoxarifado)

(*)

95,28 R$ 2,31 R$ 2,78 R$ 220,10 R$ 264,88

Banheiros (*) 99,75 R$ 17,44 R$ 21,00 R$ 1.739,64 R$ 2.094,75

Laboratório (*) 90,02 R$9,68 R$11,65 R$ 871,39 R$ 1.048,73

ÁREAÁREA

EXTERNAEXTERNA

Varrição de

passeios e

arruamentos (*)

1.346,22 R$ 1,94 R$ 2,34 R$ 2.611,67 R$ 3.150,15

ESQUADRIAESQUADRIA

Esquadrias –

face interna e

externa

454,80 R$ 0,99 R$ 1,19 R$ 450,25 R$ 541,21

TOTALTOTAL R$ 17.120,14R$ 17.120,14 R$ 20.616,87R$ 20.616,87

(*) (*) As áreas Pisos frios 3 - Quadra poliespor va, Pisos frios 4 - Almoxarifado, Banheiro, Laboratório e Varrição

de passeios e arruamentos, não tem referência de preço na Portaria n. 213, de 25 de setembro de 2017, dessa

forma u lizou-se o critério de valores das produ vidades projetados a par r dos valores mínimos e máximo

definidos na Portaria n.º 213, de 25 de setembro de 2017.

Piso 3 - Quadra poliesportiva:Piso 3 - Quadra poliesportiva:

Memória de cálculo:Memória de cálculo: Por po de área- Piso frio 800 m2 (Produ vidade) = R$ 4,36 (Valor mínimo definido em

Portaria), então 1.000m2 (Produ vidade para quadra) = (800/1.000) = 0,8 x R$4,36(valor por m2 do piso frio) =

R$ 3,49 (valor por m2 para Produtividade da quadra).

Memória de cálculo:Memória de cálculo: Por po de área- Piso frio 800 m2 (Produ vidade) = R$ 5,25 (Valor máximo definido em

Portaria), então 1.000m2 (Produ vidade para quadra) = (800/1.000) = 0,8 x R$5,25(valor por m2 do piso frio) =

R$ 4,20 (valor por m2 para Produtividade da quadra).

Piso 4 - Almoxarifado:Piso 4 - Almoxarifado:

Memória de cálculo:Memória de cálculo: Por po de área- Piso frio 800 m2 (Produ vidade) = R$ 4,36 (Valor mínimo definido em

Portaria), então 1.500m2 (Produ vidade para almoxarifado) = (800/1.500) = 0,53 x R$4,36(valor por m2 do

piso frio) = R$ 2,31 (valor por m2 para almoxarifado).

Memória de cálculo:Memória de cálculo: Por po de área- Piso frio 800 m2 (Produ vidade) = R$ 5,25 (Valor máximo definido em

Portaria), então 1.500m2 (Produ vidade para almoxarifado) = (800/1.500) = 0,53 x R$5,25(valor por m2 do

piso frio) = R$ 2,78 (valor por m2 para almoxarifado).



Descrição da solução como todoDescrição da solução como todo

Áreas Internas: Pisos frios: 800 m² a 1200 mÁreas Internas: Pisos frios: 800 m² a 1200 m22   (referência IN05/2017) Média igual a 1000m²  (referência IN05/2017) Média igual a 1000m²

AmbienteAmbiente

MetragemMetragem

QuadradaQuadrada

(A)(A)

FrequênciaFrequência

dede

limpeza/Mês limpeza/Mês 

(B)(B)

MetragemMetragem

limpa/mêslimpa/mês

(C) = (C) = 

(A)x(B)(A)x(B)

MetragemMetragem

limpa/dia limpa/dia 

(D) =(D) =

(C)/22(C)/22

NúmeroNúmero

de Postosde Postos

NecessárioNecessário

(F) =(F) =

(D)/1000(D)/1000

piso frio 1491,4 22 32.810,80 1.491,40 1,491

TOTAISTOTAIS 1491,41491,4 32.810,8032.810,80 1.491,40 1,4911,491

Áreas Internas: Pisos frios: 800 m² a 1200 mÁreas Internas: Pisos frios: 800 m² a 1200 m22   (referência IN05/2017) Média igual a 1000m²  (referência IN05/2017) Média igual a 1000m²

Banheiro:Banheiro:

Memória de cálculo:Memória de cálculo: Por po de área- Piso frio 800 m2 (Produ vidade) = R$ 4,36 (Valor mínimo definido em

Portaria), então 200m2 (Produ vidade para banheiro) = (800/200) = 4 x R$ 4,36 (valor por m2 do piso frio) =

17,44 (valor por m2 para banheiro).

Memória de cálculo:Memória de cálculo: Por po de área- Piso frio 800 m2 (Produ vidade) = R$ 4,36 (Valor máximo definido em

Portaria), então 200 m2 (Produ vidade para banheiro) = (800/200) = 4 x R$ 5,25 (valor por m2 do piso frio) =

21,00 (valor por m2 para banheiro).

Laboratório:Laboratório:

Memória de cálculo:Memória de cálculo: Por po de área - Piso frio 800 m2 (Produ vidade) = R$ 4,36 (Valor mínimo definido em

Portaria), então 360m2 (Produ vidade para laboratório) = (800/360) = 2,22 x R$4,36(valor por m2 do piso frio)

= R$ 9,68 (valor por m2 para laboratório).

Memória de cálculo:Memória de cálculo: Por po de área- Piso frio 800 m2 (Produ vidade) = R$ 5,25 (Valor máximo definido em

Portaria), então 360m2 (Produ vidade para laboratório) = (800/360) = 2,22 x R$5,25(valor por m2 do piso frio)

= R$ 11,65 (valor por m2 para laboratório).

Varrição de passeios e arruamentosVarrição de passeios e arruamentos::

Memória de cálculo:Memória de cálculo: Por po de área externa - Pá os e áreas verdes: 1.800 m2 (Produ vidade) = R$ 1,94

(Valor mínimo definido em Portaria), então 6.000m2 (Produ vidade para Varrição de passeios e arruamentos)

= (1.800/6.000) = 0,3 x R$ 1,94(valor por m2 para pá os e áreas verdes) = R$ 0,59 (valor por m2 para Varrição

de passeios e arruamentos).

Memória de cálculo:Memória de cálculo: Por po de área- Piso frio 800 m2 (Produ vidade) = R$ 5,25 (Valor máximo definido em

Portaria), então 360m2 (Produ vidade para laboratório) = (800/360) = 2,22 x R$5,25(valor por m2 para Pátios

e áreas verdes) = R$ 11,65 (valor por m2 para Varrição de passeios e arruamentos).

Os valores limites para a contratação dos serviços limpeza e conservação, estabelecidos pela Secretaria de

Gestão (SEGES), por meio da Portaria nº 213, de 25 de setembro de 2017, consideram apenas as condições

ordinárias de contratação, desconsiderando os gastos com os itens de insumos e uniformes.

Na elaboração de orçamento base de referência na elaboração do termo de referência deve considerar os

valores limites da tabela 3 como balizadores acrescidos o custo médio da previsão do gasto com insumos e

equipamentos. Os licitantes podem apresentar produ vidades dentro da faixa referencial de produ vidade

sem necessidade de exequibilidade produ va da proposta, caso apresente produ vidade não inserida na faixa

referencial, o licitante deverá comprovar exequibilidade produ va da proposta, sob pena de ser considerada

inexequível.

3.4 – 3.4 – QuantificaçãoQuantificação de postos de trabalhos de postos de trabalhos

A quan dade de postos necessários para a efe va prestação dos serviços está exposta na Tabela 4 e foi

es mada a par r da área demandada, objeto da contratação pretendida, e conforme produ vidade mínima e

frequência de cada po de serviço referenciadas na IN n.º 05/2017 e no caderno de logís ca do serviço de

limpeza, asseio e conservação da SLTI.

Tabela 4- Cálculo do posto de trabalhoTabela 4- Cálculo do posto de trabalho



AmbienteAmbiente

MetragemMetragem

QuadradaQuadrada

(A)(A)

FrequênciaFrequência

dede

limpeza/Mês limpeza/Mês 

(B)(B)

MetragemMetragem

limpa/mêslimpa/mês

(C) = (C) = 

(A)x(B)(A)x(B)

MetragemMetragem

limpa/dia limpa/dia 

(D) =(D) =

(C)/22(C)/22

NúmeroNúmero

de Postosde Postos

NecessárioNecessário

(F) =(F) =

(D)/1000(D)/1000

piso frio(salas de aula) 514,71 44 22.647,24 1.029,42 1,029

TOTAISTOTAIS 514,71514,71 22.647,2422.647,24 1.029,42 1,0291,029

Áreas Internas: Quadra Poliesportiva: 1000 m² a 1500 mÁreas Internas: Quadra Poliesportiva: 1000 m² a 1500 m22   (referência IN05/2017) Média igual a 1.250m²  (referência IN05/2017) Média igual a 1.250m²

AmbienteAmbiente

MetragemMetragem

QuadradaQuadrada

(A)(A)

FrequênciaFrequência

dede

limpeza/Mês limpeza/Mês 

(B)(B)

MetragemMetragem

limpa/mêslimpa/mês

(C) = (C) = 

(A)x(B)(A)x(B)

MetragemMetragem

limpa/dia limpa/dia 

(D) =(D) =

(C)/22(C)/22

NúmeroNúmero

de Postosde Postos

NecessárioNecessário

(F) =(F) =

(D)/1250(D)/1250

quadra poliesportiva 710,73 4 2.842,92 129,22 0,103

TOTAISTOTAIS 710,73710,73 2.842,922.842,92 129,22 0,1030,103

Áreas Internas: Almoxarifados/galpões: 1500 m² a 2500 mÁreas Internas: Almoxarifados/galpões: 1500 m² a 2500 m22   (referência IN05/2017) Média igual a 2000m²  (referência IN05/2017) Média igual a 2000m²

AmbienteAmbiente

MetragemMetragem

QuadradaQuadrada

(A)(A)

FrequênciaFrequência

dede

limpeza/Mês limpeza/Mês 

(B)(B)

MetragemMetragem

limpa/mêslimpa/mês

(C) = (C) = 

(A)x(B)(A)x(B)

MetragemMetragem

limpa/dia limpa/dia 

(D) =(D) =

(C)/22(C)/22

NúmeroNúmero

de Postosde Postos

NecessárioNecessário

(F) =(F) =

(D)/2000(D)/2000

almoxarifado(alm, guarita, sala livros, sala limp.) 95,28 4 381,12 17,32 0,009

TOTAISTOTAIS 95,2895,28 381,12381,12 17,32 0,0090,009

Áreas Internas: Banheiros: 200 m² a 300 m²  (referência IN05/2017) Média igual a 250m²Áreas Internas: Banheiros: 200 m² a 300 m²  (referência IN05/2017) Média igual a 250m²

AmbienteAmbiente

MetragemMetragem

QuadradaQuadrada

(A)(A)

FrequênciaFrequência

dede

limpeza/Mês limpeza/Mês 

(B)(B)

MetragemMetragem

limpa/mêslimpa/mês

(C) =  (A)x(C) =  (A)x

(B)(B)

MetragemMetragem

limpa/dia limpa/dia 

(D) =(D) =

(C)/22(C)/22

NúmeroNúmero

de Postosde Postos

NecessárioNecessário

(F) =(F) =

(D)/250(D)/250

banheiros 99,75 44 4.389,00 199,50 0,798

TOTAISTOTAIS 99,7599,75 4.389,004.389,00 199,50 0,7980,798

Áreas Externa: Varrição de passeios e arruamentos: 6000 m² a 9000 m2;  (referência IN05/2017) MédiaÁreas Externa: Varrição de passeios e arruamentos: 6000 m² a 9000 m2;  (referência IN05/2017) Média

igual a 7500m²igual a 7500m²

AmbienteAmbiente

MetragemMetragem

QuadradaQuadrada

(A)(A)

FrequênciaFrequência

dede

limpeza/Mês limpeza/Mês 

(B)(B)

MetragemMetragem

limpa/mêslimpa/mês

(C) = (C) = 

(A)x(B)(A)x(B)

MetragemMetragem

limpa/dia limpa/dia 

(D) =(D) =

(C)/22(C)/22

NúmeroNúmero

de Postosde Postos

NecessárioNecessário

(F) =(F) =

(D)/7500(D)/7500

Área Externa - Varrição de passeios e arruamentos1346,22 22 29616,84 1346,22 0,179

TOTAISTOTAIS 1346,221346,22 1346,22 0,1790,179

Áreas Envidraçada: face interna e externa sem exposição a situação de risco: 300 m² a 380 m²  (referênciaÁreas Envidraçada: face interna e externa sem exposição a situação de risco: 300 m² a 380 m²  (referência

IN05/2017) Média igual a 340m²IN05/2017) Média igual a 340m²

AmbienteAmbiente

MetragemMetragem

QuadradaQuadrada

(A)(A)

FrequênciaFrequência

dede

limpeza/Mês limpeza/Mês 

(B)(B)

MetragemMetragem

limpa/mêslimpa/mês

(C) = (C) = 

(A)x(B)(A)x(B)

MetragemMetragem

limpa/dia limpa/dia 

(D) =(D) =

(C)/22(C)/22

NúmeroNúmero

de Postosde Postos

NecessárioNecessário

(F) =(F) =

(D)/340(D)/340

Esquadrias, ambientes Administrativos 227,4 4 909,6 41,35 0,122

TOTAISTOTAIS 41,35 0,1220,122

Áreas Internas: Laboratório: 360 m² a 450 m²  (referência IN05/2017) Média igual a 405m²Áreas Internas: Laboratório: 360 m² a 450 m²  (referência IN05/2017) Média igual a 405m²

AmbienteAmbiente

MetragemMetragem

QuadradaQuadrada

(A)(A)

FrequênciaFrequência

dede

limpeza/Mês limpeza/Mês 

(B)(B)

MetragemMetragem

limpa/mêslimpa/mês

(C) =  (A)x(C) =  (A)x

(B)(B)

MetragemMetragem

limpa/dia limpa/dia 

(D) =(D) =

(C)/22(C)/22

NúmeroNúmero

de Postosde Postos

NecessárioNecessário

(F) =(F) =

(D)/405(D)/405

laboratorios 90,02 22 1.980,44 90,02 0,222

TOTAISTOTAIS 90,0290,02 1.980,441.980,44 90,02 0,2220,222

TOTAL NECESSÁRIOTOTAL NECESSÁRIO



DE POSTOSDE POSTOS 3,9543,954

Lavar as caixas-d’água dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-las;

Limpar persianas com produtos adequados;

Remover manchas de paredes;

A frequência de limpeza por mês foi estimada conforme:

ÁREA INTERNA: Pisos frios 1 - salas administrativo, biblioteca, auditório e demais áreas comunsÁREA INTERNA: Pisos frios 1 - salas administrativo, biblioteca, auditório e demais áreas comuns

DIARIAMENTE, UDIARIAMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:MA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos

das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, ex ntores de

incêndio, etc.;

Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;

Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite

e emborrachados;

Varrer os pisos de cimento;

Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;

Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e após as

refeições;

Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua des nação às associações e

coopera vas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de

2006, procedida pela coleta sele va de papel para reciclagem, quando couber, nos termos da legislação

vigente;

Limpar os corrimãos;

Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela Administração;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

Re rar o lixo, acondicionando-o em sacos plás cos, removendo-os para local indicado pela

Administração.

ANUALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:ANUALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

MENSALMENTE, UMA VEZ:MENSALMENTE, UMA VEZ:

Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha, enrolar,

pantográfica, correr, etc.); e

Efetuar revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

SEMANALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:SEMANALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Limpar os espelhos e portas com pano umedecido em álcool.

Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;

Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;

Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com

detergente, encerar e lustrar;

Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones;

Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; e

Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.



ÁREA INTERNA: Pisos frios 2 - salas de aulaÁREA INTERNA: Pisos frios 2 - salas de aula

DIARIAMENTE, DUAS DIARIAMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos

das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, ex ntores de

incêndio, etc.;

Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;

Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite

e emborrachados;

Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos das carteiras;

Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua des nação às associações e

coopera vas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de

2006, procedida pela coleta sele va de papel para reciclagem, quando couber, nos termos da legislação

vigente;

Limpar os corrimãos;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

Re rar o lixo, acondicionando-o em sacos plás cos, removendo-os para local indicado pela

Administração.

SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;

Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;

Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com

detergente, encerar e lustrar;

Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros e armários em geral;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

SEMANALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:SEMANALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Limpar os espelhos e portas com pano umedecido em álcool.

MENSALMENTE, UMA VEZ:MENSALMENTE, UMA VEZ:

Limpar persianas com produtos adequados;

Remover manchas de paredes;

Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha, enrolar,

pantográfica, correr, etc.); e

Efetuar revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

ANUALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:ANUALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Lavar as caixas-d’água dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-las;

Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

ÁREA INTERNA: Pisos frios 3 -ÁREA INTERNA: Pisos frios 3 -QUADRA POLIESPORTIVAQUADRA POLIESPORTIVA

SEMANALMENTE, USEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:MA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Remover o pó, com pano úmido, demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, ex ntores de

incêndio, etc.;

Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinílicos,  cerâmicos, de marmorite e emborrachados;



Varrer os pisos de cimento;

Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário;

Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua des nação às associações e

coopera vas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de

2006, procedida pela coleta sele va de papel para reciclagem, quando couber, nos termos da legislação

vigente;

Limpar as arquibancadas e os corrimãos;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

Re rar o lixo, acondicionando-o em sacos plás cos, removendo-os para local indicado pela

Administração.

SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;

Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;

Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;

MENSALMENTE, UMA VEZ:MENSALMENTE, UMA VEZ:

Efetuar revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha, enrolar,

pantográfica, correr, etc.); e

Remover manchas de paredes;

ANUALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:ANUALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

Lavar as caixas-d’água dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-las;

ÁREA INTERNA: Pisos frios 4 - ÁREA INTERNA: Pisos frios 4 - Almoxarifado, guarita, sala livros, sala limpezaAlmoxarifado, guarita, sala livros, sala limpeza

SEMANALMENTE, USEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:MA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos

das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, ex ntores de

incêndio, etc.;

Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;

Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite

e emborrachados;

Varrer os pisos de cimento;

Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário;

Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e após as

refeições;

Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua des nação às associações e

coopera vas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de

2006, procedida pela coleta sele va de papel para reciclagem, quando couber, nos termos da legislação

vigente;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

Re rar o lixo, acondicionando-o em sacos plás cos de cem litros, removendo-os para local indicado

pela Administração.

MENSALMENTE, UMA VEZ:MENSALMENTE, UMA VEZ:

Limpar portas e persianas com produtos adequados;

Remover manchas de paredes;



Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha, enrolar,

pantográfica, correr, etc.); e

Efetuar revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

ANUALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:ANUALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Lavar as caixas-d’água dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-las;

Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

ÁREAS INTERNAS: BanheirosÁREAS INTERNAS: Banheiros

DIARIAMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:DIARIAMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário;

Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua des nação às associações e

coopera vas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de

2006, procedida pela coleta sele va de papel para reciclagem, quando couber, nos termos da legislação

vigente;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

Efetuar a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário desinfetante;

Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, e outras áreas molhadas; e

Re rar o lixo, acondicionando-o em sacos plás cos, removendo-os para local indicado pela

Administração.

SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;

Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com

detergente, encerar e lustrar;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

SEMANALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:SEMANALMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool.

ÁREAS INTERNAS: Laboratório de QuímicaÁREAS INTERNAS: Laboratório de Química

DIARIAMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:DIARIAMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário;

Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua des nação às associações e

coopera vas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de

2006, procedida pela coleta sele va de papel para reciclagem, quando couber, nos termos da legislação

vigente;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária, conforme orientações do

técnico de laboratório ou seu superior hierárquico.

Efetuar a lavagem de pias, bacias do laboratório com saneante domissanitário desinfetante;

Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, e outras áreas molhadas; e

Re rar o lixo, acondicionando-o em sacos plás cos, removendo-os para local indicado pela

Administração.

SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:





Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético

Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;

Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com

detergente, encerar e lustrar;

Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

ÁREA EXTERNAS: VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOSÁREA EXTERNAS: VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS

DIARIAMENTE, UMA VEZDIARIAMENTE, UMA VEZ

Varrer e Retirar papéis, detritos e folhagens; e

Executar demais serviços considerados necessários à limpeza de frequência diária.

MENSALMENTE, UMA VEZ:MENSALMENTE, UMA VEZ:

Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem/estacionamento; e

 Os serviços de paisagismo com jardinagem, adubação, aplicação de defensivos agrícolas nãonão integram a

composição de preços contemplados por esta Instrução Norma va, devendo receber tratamento

diferenciado.

ESQUADRIAS: Face externa/internaESQUADRIAS: Face externa/interna

SEMANALMENTE, UMA VEZ:SEMANALMENTE, UMA VEZ:

Limpar todos os vidros (face interna/externa) e suas estruturas, aplicando produtos específicos para

limpeza de vidros.

    Dos Insumos    Dos Insumos

Es ma va de materiais de segurança, equipamentos e insumos foi realizada com base no contrato vigente e

com entrevista “in loco” com os colaboradores da empresa atualmente contratada como necessários e não

previstos anteriormente, contudo recomenda-se que haja previsão de vistoria no edital, para que o licitante

possa verificar as realidades no local e realizar sua proposta com maior assertividade e segurança possível.

A seguir, seguem planilhas contendo a relação conforme categorias:

A estimativa de EPI's para cada funcionário da contratada, são as seguintes:A estimativa de EPI's para cada funcionário da contratada, são as seguintes:

É obrigação da licitante vencedora fornecer, no mínimo, os EPI’s e uniformes abaixo relacionados, os quais

deverão atender a NR 6 – Equipamento de Proteção Individual – EPI e suas alterações, e possuírem as

seguintes especificações básicas:

Serventes de limpeza de áreas comuns (áreas dos setores administra vos, salas de aula, banheiros não

insalubres, auditórios, áreas de circulação interna).

Tabela 5- UniformesTabela 5- Uniformes

TIPOTIPO QUANTIDADEQUANTIDADE ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO

INICIALINICIAL SEMESTRALSEMESTRAL

CALÇA 02 02
Confeccionada em tecido brim, com elás co e

cadarço na cintura, bolso somente no quadril.

CAMISETA 03 03

Confeccionada em tecido malha fria, 67%

poliéster e 33% viscose, gola olímpica

sanfonada, manga curta modelo americano.

SAPATOS DE

SEGURANÇA

Sapato em EVA com solado an derrapante,

fechado na parte do calcanhar e na parte

superior, impermeável, resistente a absorção



01 01 de energia elétrica, cor preta, em

conformidade com NR-32.

BOTA DE BORRACHA

(OCUPACIONAL)
01 (uma vez por ano)

Tipo bota, confeccionado em PVC injetado,

impermeável, na cor preta, solado

an derrapante, acabamento interior em meia

de poliéster, cano médio.

MEIAS 03 03 Pares de meias em algodão.

Nota 1:Nota 1: As periodicidades para subs tuição ou reposição dos materiais foram considerados o desgaste natural

em suas condições normais de uso.  Nota 2:Nota 2:  Em caso de extravio, excesso, mau uso, sinistro, imperícia, etc, dos

materiais; estes serão subs tuídos imediatamente após a sua falta ou quebra em quan dade suficiente para

completar o inters cio de sua reposição. . Nota 3:Nota 3:  Destaca-se que para levantamento da quan dade

apresentada, foi primeiramente analisado os itens e quan dades do contrato vigente, bem como entrevista

com os atuais colaboradores.   

 Os quan ta vos dos materiais de consumo mensal, que compõem o quadro abaixo, são es ma vos, sendo

de total responsabilidade da Contratada o levantamento e o fornecimento dos quan ta vos suficientes para a

prestação dos serviços.

Tabela 4- InsumosTabela 4- Insumos

MATERIAIS DE CONSUMO MENSALMATERIAIS DE CONSUMO MENSAL

DESCRIÇÃODESCRIÇÃO UNIDADEUNIDADE QUANT.QUANT. VALOR UNIT.VALOR UNIT. VALOR TOTALVALOR TOTAL

ÁGUA SANITÁRIA, uso domés co, a base de

hipoclorito de sódio, com dados de iden ficação

do produto, marca do fabricante, data de

fabricação, prazo de validade e registro no

Ministério da Saúde

Litro 90 R$ 2,68 R$ 241,11

ÁLCOOL e lico hidratado, líquido 70º GL, frasco

de 1 litro
Litro 30 R$ 5,07 R$ 152,20

DESINFETANTE para uso geral bruto, com ação

germicida, bactericida e fungicida, super

concentrado

Litro 50 R$ 4,50 R$ 224,83

ESPONJA sinté ca, dupla face, um lado em

espuma poliuretano e outro em fibra sinté ca

abrasiva, dimensões 100 x 70 x 20 mm, com

variação de +/- 10 mm. Embalagem com dados

de iden ficação do produto e marca do

fabricante

Unidade 20 R$ 0,63 R$ 12,55

FLANELA, 100%  algodão, branca para uso geral

de 60 x 40 cm
Unidade 20 R$ 2,39 R$ 47,70

PANO DE CHÃO de saco alvejado especial 40x70,

para limpeza de piso - cor branca.
Unidade 30 R$ 4,10 R$ 122,93

PAPEL HIGIÊNICO, picotado, gofrado, extra

branco, de 1ª qualidade, super macio, rolo 300

metros

Rolo 250 R$ 5,32 R$ 1.330,83

PAPEL TOALHA interfolhado, na cor branca, 2

dobras, de 1ª qualidade, 100% celulose virgem, 

com alta absorção, fls. 21 cm x 23 cm, de alta

absorção, macias, absorventes e econômicas,

embalagem contendo marca do fabricante, cor e

lote do produto, maços embalados

Pacote

1000

folhas

400 R$ 10,89 R$ 4.356,67



individualmente, conforme modelo do dispenser

SABONETE CREMOSO LÍQUIDO, de odor

agradável, com pH neutro, umectante,

an alérgico (pronto uso), com dados do

fabricante, data de fabricação e prazo de

validade e registro no Ministério da Saúde

litro 45 R$ 4,72 R$ 212,40

SACO para lixo de 100 litros, cor preta, 7 micras,

deverá estar de acordo com as normas da ABNT

NBR 9190,9191, 9195, 14474 e 13056

Pacote

com 100

unidades

4 R$ 28,62 R$ 114,47

SACO para lixo de 30 litros, cor preta, 7 micras,

deverá estar de acordo com as normas da ABNT

NBR 9190,9191, 9195, 14474 e 13056

Pacote

com 100

unidades

15 R$ 13,20 R$ 197,96

LUVA de borracha, de punho longo nº 07,

tamanhos P/M/G
Par 20 R$ 3,60 R$ 72,00

Detergente neutro para piso, galão de 5 litros Galão de

5 litros
10 R$ 17,16 R$ 171,55

Detergente Amoniacal – galão 5 litros Galão de

5 litros
3 R$ 25,32 R$ 75,95

Limpador mul uso para limpar móveis e

equipamentos, frasco 500 mL

Frasco

500 mL
25 R$ 3,02 R$ 75,58

Esponja de limpeza, lã de aço, pacote com 8

unidades
pct 8 R$ 1,96 R$ 15,64

Sabão em barra, pacote c/ 5 unidades pct c/ 5

unidades
10 R$ 5,69 R$ 56,87

Aroma zador de ambiente aerossol – frasco 360

mL
frasco 80 R$ 7,36 R$ 588,80

Limpador de vidros - frasco 500 mL frasco 500

mL
8 R$ 3,14 R$ 25,08

Valor Total MensalValor Total Mensal R$ 8.095,11

Valor Total Anual (1)Valor Total Anual (1) R$ 97.141,32

MATERIAIS COMPLEMENTARES DE CONSUMO ANUAL- UTENSÍLIOS/EQUIPAMENTOSMATERIAIS COMPLEMENTARES DE CONSUMO ANUAL- UTENSÍLIOS/EQUIPAMENTOS

EspecificaçãoEspecificação Quant. AnualQuant. Anual Valor Unit.Valor Unit. Valor TotalValor Total

Balde plástico, 20 litros 12 R$ 10,71 R$ 128,52

Desentupidor de pia 4 R$ 4,35 R$ 17,41

Desentupidor de vaso sanitário 6 R$ 5,07 R$ 30,39

Escova para vaso sanitário 50 R$ 3,72 R$ 186,00

Luva de raspa - par 10 R$ 14,32 R$ 143,20

Mangueira de borracha ¾, medindo 100mts

comprimento.
2 R$ 142,42 R$ 284,84

Pá para lixo galvanizada com cabo

alumínio/madeira
4 R$ 6,35 R$ 25,39



Pá para lixo com caixa coletora em

polipropileno, com cabo 80 cm em

alumínio/madeira

10 R$ 39,18 R$ 391,77

Rodo 40cm, em alumínio, com cabo em

alumínio
10 R$ 24,95 R$ 249,47

Rodo 90 cm, em alumínio, com cabo em

alumínio
10 R$ 39,70 R$ 396,95

Refil de borracha para rodo em alumínio

40cm
50 R$ 3,28 R$ 163,75

Refil de borracha para rodo em alumínio

90cm
50 R$ 7,69 R$ 384,50

Vasculhador para teto 2 R$ 12,42 R$ 24,84

Vassoura nylon nº 05 12 R$ 6,41 R$ 76,95

Vassoura tipo piaçava 40 R$ 11,06 R$ 442,40

Carrinho de mão 1 R$ 207,53 R$ 207,53

Escada de abrir com 05 degraus 1 R$ 236,52 R$ 236,52

Espátulas 5 R$ 5,58 R$ 27,88

Facão 16 polegadas 1 R$ 32,81 R$ 32,81

Carrinho de limpeza mul funcional,

composto por: Bolsa em Vinil,  Balde

DOBLO 30 Litros, 02 Cabos Alumínio 1,40

m, Haste Americana,  Refil de Algodão 320

g (Trocar conforme desgaste), Armação

Mop Profi, Refil Mop Pó Profi - Medida

60cm (Trocar conforme desgaste), Pá POP,

Placa Sinalizadora, Medidas de Cubagem:

88 x 30 x 55 – Carrinho; 40x40x80 - Balde

2 R$ 1.716,53 R$ 3.433,06

Valor Total Anual (2)Valor Total Anual (2) R$ 6.884,17R$ 6.884,17

Valor total anual (1- R$Valor total anual (1- R$97.141,3297.141,32 ) + (2- R$ 6.884,17) ) + (2- R$ 6.884,17) R$ 104.025,49R$ 104.025,49

Obs: Ao final do contrato os bens duráveis não serão incorporados ao patrimônio da AdministraçãoObs: Ao final do contrato os bens duráveis não serão incorporados ao patrimônio da Administração

Pública, sendo quer a contratada terá o prazo de 90 (noventa) dias após ciência para a re rada dosPública, sendo quer a contratada terá o prazo de 90 (noventa) dias após ciência para a re rada dos

bens, caso não seja feita a re rada, os bens serão declarados abandonados e incorporados aobens, caso não seja feita a re rada, os bens serão declarados abandonados e incorporados ao

patrimônio do IFMT.patrimônio do IFMT.

4 – LEVANTAMENTOS DE MERCADO DAS SOLUÇÕES POSSÍVEIS:4 – LEVANTAMENTOS DE MERCADO DAS SOLUÇÕES POSSÍVEIS:

O mercado de prestadores para os serviços de limpeza e conservação é bastante amplo, sendo que as

tecnologias u lizadas é bem difundida. Foram iden ficadas as seguintes soluções de mercado que

podem atender os requisitos especificados para a contratação:

4.1 – Solução 1: Execução direta pela Administração.4.1 – Solução 1: Execução direta pela Administração.

Descrição: Descrição: Atualmente não existe no quadro do Campus Avançado Diaman no/IFMT servidores para

execução desses serviços, considerando que tais cargos estão em ex nção ou já ex ntos, assim

restando impedido de utilizar essa estratégia de execução.

4.2 – Solução 2: Aquisição de serviço de limpeza e higienização com fornecimento de materiais4.2 – Solução 2: Aquisição de serviço de limpeza e higienização com fornecimento de materiais

incluso.incluso.

Descrição: Descrição: Este po de aquisição engloba juntamente com a mão de obra contratada os materiais

inerentes a execução dos serviços, além disso, a metodologia de apuração dos valores da

remuneração da contratada é por metro quadrado. Modelo já difundido e recomendado na IN

02/2008 MPOG e IN 05/2017 SEGES/MPDG. Em pesquisa aos editais de licitação em outros Órgãos



a. 

b. 

c. 

d. 

constata-se que essa modalidade é amplamente utilizada.

4.3 – Solução 3: 4.3 – Solução 3: Aquisição de serviço de limpeza e higienização, sem a inclusão de materiais.Aquisição de serviço de limpeza e higienização, sem a inclusão de materiais.

Descrição: Descrição: Nesta modalidade para aquisição dos materiais de consumo de limpeza teríamos que

realizar uma segunda licitação única e exclusivamente para aquisição de materiais de limpeza, o que 

economicamente inviável, já que o custo processual é muito elevado, não obstante, isso pode gerar

riscos como atrasos de entregas, e ou falta de produtos de limpeza ou algum item ser deserto na

licitação por falta de interessados no fornecimento, o que é bastante comum, por tratar-se de

quan dades não são tão expressivas, além de aumentar a quan dade de itens e volume de

almoxarifado para controle e aumentar a carga de trabalho do setor de licitações. Em outro aspecto

verificou-se após entrevista com os atuais funcionários que os riscos acima descritos ocorrem com

certa frequência o que por si só já sinaliza para analisar outras estratégias de prestação do serviço.

4.4 Solução 4: 4.4 Solução 4: Aquisição de serviço de limpeza por posto de trabalhoAquisição de serviço de limpeza por posto de trabalho

Descrição: Descrição: Esta metodologia não é recomendada, com exceção em casos específicos e jus ficada, pois

a IN 05/2017 – SEGES/MP, já traz em seu item 2 do Anexo VI-B a seguinte afirmação:

2. Os serviços serão contratados com base na Área Física a ser limpa, estabelecendo-se uma

es ma va do custo por metro quadrado, observadas a peculiaridade, a produ vidade, a periodicidade

e a frequência de cada tipo de serviço e das condições do local objeto da contratação.

Além disso, a limitação dos postos de trabalhos impede que a empresa possa ponderar qual a força de

trabalho necessária para execução dos serviços e nem possibilita o adimplemento de inovações

tecnológicas para aumentar a produtividade, já que os quantitativos de pessoal estarão fechados.

4.4 Solução 5: Aquisição de serviços de limpeza e higienização, com fornecimento de materiais, sendo4.4 Solução 5: Aquisição de serviços de limpeza e higienização, com fornecimento de materiais, sendo

que os materiais sejam apartados do faturamento da mão de obra.que os materiais sejam apartados do faturamento da mão de obra.

Descrição: Descrição: Neste modelo de contratação, realiza-se a aquisição do serviço juntamente com os

materiais, porém devem-se realizar os controles dos materiais fornecidos pela empresa contratada,

solicitando que a empresa ao final do mês fature somente o valor efe vamente u lizado, porém isso

toma mais tempo de um servidor dedicado a realizar esse controle, sendo que estes deverão ficar

armazenados em local separado ao almoxarifado comum do Campus Avançado Diamantino/IFMT.

5- ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS EXISTENTES:5- ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS EXISTENTES:

Ao observar as soluções postas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, assim como os

preceitos legais implícitos em cada uma das opções, entende-se como formato mais adequado o

apresentado pela solução 2.

ÃO ESCOLHIDA:ÃO ESCOLHIDA:

A solução 2, mostra-se mais viável uma vez que atende as determinações legais, reduz a dedicação de

força de trabalho exclusiva para controle de materiais de consumo de limpeza, conferindo a

contratada o ônus deste controle e ainda:

As empresas do segmento de limpeza e conservação adquirem material em quan dade muito

superior às necessidades de uma determinada unidade, visto que detêm vários contratos,

podendo obter preços mais reduzidos que a Administração;

Mesmo que, somente por hipótese, a Administração pudesse realizar a compra do material por

preço mais reduzido que o da contratada, deveriam ser considerados outros custos envolvidos,

tais como: os salários e encargos dos servidores públicos que se ocupariam dessa a vidade; da

licitação; das publicações; de oportunidade, ou seja, realizando outras a vidades mais

prioritárias; de armazenagem, de transporte; de eventuais perdas;

Os pos de materiais necessários e seus quan ta vos podem ser dimensionados facilmente

pelas prestadoras de serviços de limpeza, ao passo que a Administração não possui rol ou

especificações exaus vas para tais aquisições, e correria o risco tanto de deixar faltar como de

fazer aquisições em excesso, caso optasse por efetuar as compras de material e contratar

somente a prestação dos serviços;

Apesar de as licitações serem planejadas, para que não haja falta de materiais (controle do

estoque), mesmo assim poderiam ocorrer atrasos na entrega, bem como rejeição dos materiais



e. 

f. 

g. 

h. 

Justificativa para parcelamento ou não da soluçãoJustificativa para parcelamento ou não da solução

Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamentoDemonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento
dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveisdos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis

Providências para adequação do ambiente do órgãoProvidências para adequação do ambiente do órgão

por não atendimento às especificações do edital, o que provavelmente ocasionaria falta de

materiais;

Os materiais, em especial papel higiênico e papel toalha, ocupariam uma grande área para a sua

armazenagem, que deveria ser disponibilizada pela Administração, com os correspondentes

custos. Espaço este que atualmente não está disponível e que é oneroso, podendo-se chegar à

situação de que o custo da armazenagem supere o custo dos produtos armazenados;

O gerenciamento centralizado dos serviços de limpeza e materiais (incluindo papel toalha,

papel higiênico e sabonete líquido) por uma única pessoa (no caso a contratada) propicia

melhor integração das atividades, com menor probabilidade de falta de materiais;

A grande maioria das empresas que prestam serviços de limpeza fornecem também os

materiais necessários. Assim, não há diminuição da compe vidade nem ofensa ao princípio da

economicidade; e

Por úl mo, o modelo proposto também se amolda as cobranças atuais dos órgãos de controle,

quanto a uma gestão de serviços por resultados, uma vez que a cobrança dos serviços por

metro quadrado, juntamente ao Instrumento de Medição por Resultado (IMR) permite o

alinhamento entre as necessidades da organização e a qualidade dos serviços que estão sendo

prestados. 

7- DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA7- DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

A contratação vai prever a prestação dos serviços de limpeza e conservação com u lização de mão de

obra com dedicação exclusiva e fornecimento de todo material que se fizer necessário, inclusive papel

toalha, papel higiênico e sabonete líquido.

Após este estudo preliminar deverá ser confeccionado o Mapa de Riscos da aquisição, de maneira a

ponderar e mi gar os riscos implícitos no objeto pleiteado tanto na fase de planejamento quanto na

fase de gestão do contrato, Termo de Referência e Edital juntamente com seus respec vos anexos

facilitando a visualização por parte dos licitantes interessados das obrigações implícitas na participação

do certame.

Depois de realizada a licitação faz-se necessário a formalização do contrato, e exigência da garan a

legal, celebração da conta vinculada, formalização de iden ficação e contato com o preposto para que

as atividades iniciem e consequentemente se aplique a fiscalização do contrato.

Verifica-se necessário a individualização da solução em um único contrato, sem parcelamento do seu objeto.

Espera-se com esta nova contratação no mínimo os seguintes efeitos:

- Diminuição dos valores desembolsados anualmente, se comparado ao último contrato vigente;

- Aperfeiçoar força de trabalho existente, desde a gestão bem como a fiscalização de contratos;

- Atendimento a todos os preceitos legais vigentes;

- Mi gar chances do inadimplemento contratual por parte da empresa que possa gerar desgaste ou custos

para esta instituição;

- Garan r a boa execução dos serviços de limpeza e higienização, sempre embasados nos princípios de

eficiência e sustentabilidade; e

- O resultado pretendido é a obtenção de ambiente limpo e saudável, o que refle rá posi vamente no

desempenho dos servidores bem como melhorar a imagem da RFB junto os contribuintes.

Não há nenhuma necessidade de adaptação direta ao ambiente sico para início das a vidades desta pologia

de serviços.

Contudo, faz-se necessário a capacitação de servidores, em especial os que lidarão com a gestão e fiscalização

do contrato, adequando seus conhecimentos a este novo modelo que além da fiscalização direta do servidor,

também insere a fiscalização do público usuário dos serviços como parâmetro para medição da qualidade do

que está sendo prestado, além de propiciar o conhecimento necessário a estes para que consigam realizar o
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